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A atividade econômica brasileira apresentou crescimento em 2025,
de acordo com informações divulgadas ontem pelo Banco Central
(BC). O Índice de Atividade Econômica do Banco Central (IBC-Br) su-
biu 2,5% no ano passado em relação ao período anterior.  As altas fo-
ram de 13,1% na agropecuária, 1,5% na indústria e 2,1% em serviços. O
IBC-Br excluindo a agropecuária subiu 1,8% no ano. Já em dezembro
de 2025, o IBC-Br recuou 0,2% em relação a novembro, considerando

os dados dessazonalizados (ajustados para o período). Na compara-
ção com dezembro de 2024, houve alta de 3,1%, sem ajuste para o pe-
ríodo, já que a comparação é entre meses iguais. No trimestre encerra-
do em dezembro ante o trimestre terminado em setembro de 2025, o
índice apresentou alta de 0,4%. O IBC-Br é uma forma de avaliar a evo-
lução da atividade econômica do país e incorpora informações sobre o
nível de atividade de setores da economia. PÁGINA 2

Atividade econômica cresce 2,5% em 2025
IBC-BR

Em uma decisão complementar proferida
ontem, o ministro Flávio Dino (foto), do Su-
premo Tribunal Federal (STF), proibiu a publi-
cação e a aplicação de novas leis sobre o paga-
mento a servidores públicos de parcelas remu-
neratórios e indenizatórias que ultrapassem o
Teto Constitucional, os chamados “pendurica-
lhos”.   “Essa determinação vale inclusive para
a edição de novos atos normativos pelos Pode-
res ou órgãos constitucionalmente autôno-
mos”, destacou o ministro. Segundo ele, a de-
cisão visa a “esclarecer e complementar” a de-
cisão liminar do último dia 5, quando o minis-
tro determinou a suspensão de pagamentos
realizados sem previsão legal expressa.  A deci-
são estende o bloqueio dos pagamentos tam-
bém ao reconhecimento de supostos direitos
retroativos que não eram pagos até a data da li-
minar original. E mantém o prazo de 60 dias
para “todos os órgãos publicarem as verbas re-
muneratórias e indenizatórias que despen-
dem, com a indicação específica das leis que as
fundamentam”, ou da norma que as legiti-
mam, no caso de ato infralegal.  A medida se
aplica a instituições federais, estaduais e muni-
cipais que, na prática, deverão publicar e dar
publicidade à folha de pagamento detalhada
de seus servidores. Na liminar do último dia 5,
Dino já tinha destacado que, “para quem ma-
nuseia dinheiro público”, “não bastam expres-
sões genéricas como: “direitos eventuais”; “di-
reitos pessoais”; “indenizações”; “remunera-
ção paradigma”. PÁGINA 7

ACIMA DO TETO

EM JUNHO

Flávio Dino proíbe novas leis
que garantam ‘penduricalhos’

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

Macron convida
Lula para cúpula 
do G7 na França

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) recebeu um convite do
presidente da França, Emmanuel Macron, para participar da cúpula do
G7. O encontro será de 15 a 16 de junho em Évian-les-Bains, na França.
Lula e Macron conversaram ontem, na Índia. Os dois participaram da cú-
pula sobre impacto da inteligência artificial. Segundo nota divulgada pela
Secretaria de Comunicação Social da Presidência (Secom) no início da
tarde desta quinta-feira, eles conversaram sobre "cooperação nas áreas
de defesa, ciência e tecnologia, e comércio". "Também conversaram so-
bre integração transfronteiriça e os esforços conjuntos para combate ao
narcotráfico, ao garimpo ilegal e a outras formas de crime transnacional
na fronteira entre o Amapá e a Guiana Francesa", disse. PÁGINA 8
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CPMI do 
INSS antecipa
depoimento 
de Vorcaro

CONGRESSO

O depoimento do empresá-
rio Daniel Vorcaro, dono do
Banco Master, foi antecipado
para a próxima segunda-feira,
às 16h, no Senado. O anúncio
foi feito ontem pelo presidente
da Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito (CPMI) do Insti-
tuto Nacional do Seguro Social
(INSS), senador Carlos Viana
(Podemos-MG).   O colegiado
pretende ouvir o banqueiro so-
bre contratos de empréstimos
consignados do Banco Master
que teriam sido suspensos pelo
INSS por falta de comprovação
da anuência dos aposentados.
Segundo Viana, o depoimento
de Vorcaro, inicialmente pre-
visto para a próxima quinta-fei-
ra (26), foi remarcado com o
objetivo de garantir prioridade
aos trabalhos da CPMI. PÁGINA 6

Azul fecha
acordo de
US$ 200 mi
com aéreas

EUA

A empresa Azul Linhas Aéreas
anunciou que fechou acordos de
investimentos com as compa-
nhias aéreas estadunidenses
American Airlines e United Airli-
nes. Segundo comunicado divul-
gado na quarta-feira passada, as
duas companhias se comprome-
teram a fazer investimentos de
US$ 100 milhões cada uma.  O
aporte irá apoiar a capitalização
da Azul na saída do processo de
recuperação judicial da Azul nos
Estados Unidos, chamado Chap-
ter 11. O acordo permite que, su-
pervisionada por um tribunal
dos EUA, a empresa inicie uma
reestruturação financeira en-
quanto mantêm suas atividades.
De acordo com o comunicado, o
aporte feito pela United  será rea-
lizado no contexto da oferta pú-
blica de ações. PÁGINA 3

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(28/01) 15%
TR
(14/02) 0,1757%
Poupança 
(14/02) 0,6766%

IGP-M 0,41% (jan.)
IPCA-15 0,20% (jan.)
CDI
(28/01) 14,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 848,39
EURO Comercial
Compra: 6,2038 Venda: 6,2044

EURO turismo 
Compra: 6,2769 Venda: 6,4569
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2288 +1,19%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2287 Venda: 5,2293
DÓLAR turismo
Compra: 5,2493 Venda: 5,4293

RAIZ4 0,630 −5,97 −0,040

GOLL54 11,45 0,00 0,00

CVCB3 2,42 −5,47 −0,14

BBAS3 25,43 −2,31 −0,60

BBDC4 20,97 −1,22 −0,26

ONCO3 3,000 +15,38 +0,400

TELB3 14,09 +14,55 +1,79

RNEW3 1,27 +13,39 +0,15

BSLI3 5,22 +11,54 +0,54

ENEV3 21,44 +8,06 +1,60

FRIO3 170,18 −14,91 −29,82

FIEI3 12,60 −10,70 −1,51

BBSE3 33,82 −10,43 −3,94

GFSA3 2,97 −8,62 −0,28

SEQL3 0,560 −8,20 −0,050

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,69% / 186.464,30 / -1.302,12 / Volume: 34.892.216.081 / Negócios: 4.587.066

Dow Jones 49.500,93 +0,10

S&P 500 6.836,17 +0,05

NASDAQ Composite 22.546,67 -0,22

Nasdaq 100 24.732,731 +0,18

Euronext 100 1.786,66 -0,45

CAC 40 8.311,74 -0,35

Especial
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Quando a conservação
vira motor econômico

para comunidades
tradicionais
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Alckmin anuncia
regulamentação 
de salvaguardas 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O governo federal editará
um decreto para regulamentar
salvaguardas – instrumentos
de proteção a produtores na-
cionais – em acordos comer-
ciais firmados pelo Brasil,
anunciou nesta quinta-feira o
presidente em exercício e mi-
nistro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Servi-
ços, Geraldo Alckmin.  

A declaração foi feita em
Caxias do Sul (RS), durante a
abertura da 35ª Festa Nacional
da Uva e Feira Agroindustrial.

Segundo Alckmin, a medi-
da vai estabelecer regras cla-
ras para aplicação de meca-
nismos de proteção à produ-
ção brasileira em casos de au-
mento repentino de importa-
ções que causem prejuízos a
setores da indústria e do agro-
negócio. O decreto deverá
abranger tanto acordos já vi-
gentes quanto futuros com-
promissos comerciais.

“O presidente Lula vai re-
gulamentar a salvaguarda por
decreto. Se houver aumento
grande de importação, a me-
dida pode ser acionada ime-
diatamente”, afirmou.

SALVAGUARDAS
Salvaguardas são mecanis-

mos previstos em acordos co-
merciais que permitem a um
país reagir a surtos de impor-
tação decorrentes da redução
de tarifas negociadas. Caso fi-
que comprovado dano grave à
produção nacional, o governo
pode:
⦁ Estabelecer cotas de impor-

tação;
⦁ Suspender a redução tarifá-

ria prevista no acordo;
⦁ Restabelecer o nível de im-

posto anterior à vigência do
tratado.
O decreto deverá definir

prazos, procedimentos de in-
vestigação e condições para
aplicação das medidas.

Expansão dos acordos
A regulamentação ocorre

em meio à ampliação da rede
de acordos do Mercosul. Desde
2023, o bloco concluiu negocia-

ções com Singapura, com a As-
sociação Europeia de Livre Co-
mércio (EFTA) e, mais recente-
mente, com a União Europeia.

Com os novos tratados, a
parcela da corrente de comér-
cio brasileira coberta por pre-
ferências tarifárias passou de
12% para 31,2%, mais que do-
brando o alcance dos acordos.

Em um cenário anterior, as
salvaguardas podiam ser apli-
cadas com base em regras
multilaterais gerais. Com a
ampliação dos compromissos
preferenciais, o governo avalia
que é necessário criar discipli-
na específica para dar previsi-
bilidade e segurança jurídica
ao uso do instrumento.

ACORDO MERCOSUL-UE
Durante visita à Festa da

Uva, tradicional evento do se-
tor vitivinícola gaúcho, Alck-
min também comentou o cro-
nograma de desgravação tari-
fária (redução mútua de tari-
fas) previsto no acordo entre
Mercosul e União Europeia.

Segundo ele, a redução das
tarifas ocorrerá de forma gra-
dual para permitir adaptação
dos produtores nacionais. No
caso do vinho, o prazo será de
oito anos; para espumantes,
12 anos.

SETOR DE VINHOS
Além do acordo entre o

Mercosul e a União Europeia,
o setor de vinhos, afirmou
Alckmin, se beneficiará nos
próximos anos com a reforma
tributária.

Segundo Alckmin, a recente
reforma dos tributos sobre o
consumo deve reduzir em cer-
ca de 7% a carga de impostos
sobre vinhos nacionais, medi-
da vista como forma de fortale-
cer a competitividade do setor.

Antes da abertura da festa,
Alckmin se reuniu com repre-
sentantes do setor produtivo
da Serra Gaúcha. Na pauta,
além do acordo com a União
Europeia, estiveram temas co-
mo reforma tributária, tarifas
internacionais e linhas de cré-
dito para renovação de frota
de caminhões.

Empresas captam 
R$ 59,9 bi em janeiro,
maior para o mês  
ALTAMIRO SILVA JUNIOR/AE

As empresas captaram R$
59,9 bilhões em janeiro, cres-
cimento de 30,5% na compa-
ração com o mesmo mês de
2025, segundo dados da Asso-
ciação Brasileira das Entida-
des dos Mercados Financeiro
e de Capitais (Anbima). Puxa-
do pela renda fixa, o volume
foi o maior para o mês da série
histórica, iniciada em 2012.

O destaque no mercado do-
méstico ficou com os fundos de
recebíveis (FIDC), que levanta-
ram R$ 7 bilhões no primeiro
mês de 2026, volume inédito
para o período. O montante é
quase o dobro - alta de 98,6% -
do registrado no mesmo perío-
do de 2025, ressalta a Anbima.

As debêntures somaram
captações de R$ 26,9 bilhões,
5,8% abaixo do patamar de ja-
neiro de 2025. A maior parte

dos recursos captados foi des-
tinada para investimentos em
infraestrutura (41,4%), segun-
do a Anbima. O prazo médio
dos papéis alcançou 7,3 anos.

Já as notas comerciais che-
garam ao volume recorde de
R$ 6,4 bilhões em janeiro, um
salto de 329% ante o mesmo
mês do ano passado.

Na renda variável, duas ope-
rações de ofertas de compa-
nhias já listadas (follow-on) to-
talizaram R$ 7,9 bilhões no mês
passado. Em janeiro de 2025,
não houve ofertas de ações.

Ainda entre os instrumen-
tos de securitização, os CRIs
(Certificados de Recebíveis
Imobiliários) somaram R$ 3,2
bilhões, queda anual de 21,3%,
e os CRAs (Certificados de Re-
cebíveis do Agronegócio), fica-
ram em R$ 908 milhões, baixa
da 60,1%, ambos na compara-
ção com janeiro de 2025.

Sexta-feira, 20 de fevereiro de 2026

IBC-BR

Atividade econômica do
Brasil cresce 2,5% em 2025
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A
atividade econômica
brasileira apresentou
crescimento em 2025,

de acordo com informações di-
vulgadas ontem pelo Banco
Central (BC). O Índice de Ativi-
dade Econômica do Banco Cen-
tral (IBC-Br) subiu 2,5% no ano
passado em relação ao período
anterior.  

As altas foram de 13,1% na
agropecuária, 1,5% na indústria
e 2,1% em serviços. O IBC-Br ex-
cluindo a agropecuária subiu
1,8% no ano.

Já em dezembro de 2025, o
IBC-Br recuou 0,2% em relação
a novembro, considerando os
dados dessazonalizados (ajusta-
dos para o período). Na compa-
ração com dezembro de 2024,
houve alta de 3,1%, sem ajuste
para o período, já que a compa-
ração é entre meses iguais.

No trimestre encerrado em
dezembro ante o trimestre ter-
minado em setembro de 2025, o
índice apresentou alta de 0,4%.

O IBC-Br é uma forma de
avaliar a evolução da atividade
econômica do país e incorpora
informações sobre o nível de ati-
vidade de setores da economia –
indústria, comércio e serviços e
agropecuária –, além do volume

de impostos. Ele ajuda o Comitê
de Política Monetária (Copom)
do BC a tomar decisões sobre a
taxa básica de juros, a Selic, defi-
nida atualmente em 15% ao ano.

INFLAÇÃO
A Selic é o principal instru-

mento do BC para alcançar a
meta de inflação, que é de 3%,
com intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo.

Quando o Copom aumenta a
Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida; e isso causa
reflexos nos preços porque os
juros mais altos encarecem o
crédito e estimulam a poupan-
ça. Desse modo, taxas mais altas
ajudam a redução da inflação,
mas também podem dificultar a
expansão da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo, re-
duzindo o controle sobre a infla-
ção e estimulando a atividade
econômica.

Em janeiro, a alta dos preços
da conta de luz e da gasolina fi-
zeram a inflação oficial do mês
fechar em 0,33%, mesmo pata-
mar de dezembro. De acordo
com o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), o

resultado fez o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) acumular alta de
4,44% em 2025, dentro do inter-
valo de tolerância da meta.

O recuo da inflação para a
meta e esses indicadores, como
o IBC-Br, que mostram a mode-
ração no crescimento interno,
levaram à manutenção da Selic
pela quinta vez seguida, na últi-
ma reunião do Copom, no fim
de janeiro.

Em ata, o Copom confirmou
que começará a reduzir os juros
na próxima reunião, em março,
mas não indicou a magnitude
do corte e esclareceu que os ju-
ros continuarão em níveis res-
tritivos.

Segundo a autarquia, a ativi-
dade econômica doméstica
manteve trajetória de modera-
ção no crescimento, operando
acima do seu potencial de ex-
pansão sem pressionar a infla-
ção. Ainda assim, a manutenção
dos juros em níveis restritivos se
deve à resiliência de alguns fato-
res que pressionam preços “tan-
to correntes quanto esperados”,
em especial do dinamismo ain-
da observado no mercado de
trabalho.

A Selic está no maior nível
desde julho de 2006, quando es-
tava em 15,25% ao ano. Após

chegar a 10,5% ao ano em maio
de 2024, a taxa começou a ser
elevada novamente em setem-
bro daquele ano. A Selic chegou
a 15% ao ano na reunião de ju-
nho de 2025, sendo mantida
nesse nível desde então.

PIB
Divulgado mensalmente, o

IBC-Br emprega metodologia
diferente da utilizada para me-
dir o Produto Interno Bruto
(PIB), que é o indicador oficial
da economia brasileira divulga-
do pelo IBGE. Segundo o BC, o
índice “contribui para a elabora-
ção de estratégia da política mo-
netária” do país, mas “não é exa-
tamente uma prévia do PIB.”

O PIB é a soma de todos os
bens e serviços finais produzi-
dos por um país. Puxada pelas
expansões da indústria e da
agropecuária, no terceiro tri-
mestre de 2025, a economia bra-
sileira cresceu 0,1%, o que é con-
siderado pelo IBGE como esta-
bilidade. A divulgação do PIB
consolidado de 2025 está agen-
dada para 3 de março.

Em 2024, o PIB fechou com
alta de 3,4%. O resultado repre-
senta o quarto ano seguido de
crescimento, sendo a maior ex-
pansão desde 2021, quando o
PIB alcançou 4,8%.

Tesouro paga R$ 257,7 mi em dívidas
de estados e municípios em janeiro
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A União pagou R$ 257,73 mi-
lhões em dívidas atrasadas de es-
tados e municípios em janeiro
deste ano, segundo o Relatório de
Garantias Honradas pela União
em Operações de Crédito e Recu-
peração de Contragarantias, di-
vulgado ontem pelo Tesouro Na-
cional. Em 2025, o valor chegou a
R$ 11,08 bilhões de dívidas de en-
tes federados honradas pela
União.  

Do total pago no mês passado,
R$ 84,32 milhões são débitos não
quitados pelo estado do Rio Gran-
de do Norte; R$ 82,34 milhões do
Rio de Janeiro; R$ 70,55 milhões
do Rio Grande do Sul; R$ 19,55 mi-
lhões do Amapá; R$ 783,64 mil do
município de Guanambi (BA); R$
112,07 mil de Paranã (TO); e R$
72,02 mil de Santanópolis (BA).

Desde 2016, a União pagou R$
86,78 bilhões em dívidas garanti-
das. Além do relatório mensal, o
Tesouro Nacional disponibiliza
os dados no Painel de Garantias
Honradas.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União – re-
presentada pelo Tesouro Nacio-
nal – para cobrir eventuais calotes
em empréstimos e financiamen-
tos dos estados, municípios e ou-
tras entidades com bancos nacio-
nais ou instituições estrangeiras,

como o Banco Mundial e o Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID). Como garantidora
das operações, a União é comuni-
cada pelos credores de que não
houve a quitação de determinada
parcela do contrato.

RECUPERAÇÃO
Caso o ente não cumpra suas

obrigações no prazo estipulado, o
Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de
repasses federais ordinários – co-
mo receitas dos fundos de partici-
pação e compartilhamento de
impostos, além de impedir novos
financiamentos. Sobre as obriga-
ções em atraso incidem ainda ju-
ros, mora e outros encargos pre-
vistos nos contratos de emprésti-
mo, também pagos pela União.

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contraga-
rantias pela adoção de regimes de
recuperação fiscal, por meio de
decisões judiciais que suspende-
ram a execução ou por legislações
de compensação das dívidas. Dos
R$ 86,78 bilhões honrados pela
União, cerca de R$ 79,02 bilhões
se enquadram nessas situações.

Desde 2016, a União recupe-
rou R$ 6,03 bilhões em contraga-
rantias. Os maiores valores são re-
ferentes a dívidas pagas pelos es-
tados do Rio de Janeiro (R$ 2,77
bilhões) e de Minas Gerais (R$

1,45 bilhão), além de outros esta-
dos e municípios. Algumas dessas
contragarantias, entretanto, fo-
ram restituídos aos referidos en-
tes por força de decisão judicial.

Em 2026, a União já recuperou
R$ 104,97 milhões em contraga-
rantias.

PROPAG
No ano passado, foi instituído

o Programa de Pleno Pagamento
da Dívida dos Estados (Propag),
aberto para adesão dos entes até
31 de dezembro. O programa pre-
vê uma série de condições, como
venda de ativos à União e um pla-
no de corte de gastos para a libe-
ração de até R$ 20 bilhões em in-
vestimentos pelos estados.

Os 22 estados brasileiros que
aderiram ao Propag são: Acre,
Alagoas, Amazonas, Amapá, Ba-
hia, Ceará, Espírito Santo, Goiás,
Maranhão, Minas Gerais, Mato
Grosso do Sul, Paraíba, Pernam-
buco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte, Rondônia, Ro-
raima, Rio Grande do Sul, Sergi-
pe, São Paulo e Tocantins.

O Propag prevê descontos nos
juros e parcelamento do saldo das
dívidas estaduais em até 30 anos.
Em troca, os estados que aderi-
rem vão aportar recursos para o
Fundo de Equalização Federativa
(FEF), que distribuirá dinheiro
para todos os estados que aderi-

rem, mesmo os que não tiverem
débitos com a União, para investi-
mento em educação, segurança
pública, saneamento, habitação,
transportes e outras áreas.

RIO GRANDE DO SUL
Por causa das enchentes no

Rio Grande do Sul, em 2024, a
União suspendeu o pagamento
da dívida do estado por 36 meses.
Além disso, os juros que corrigem
a dívida anualmente, em torno de
4% ao ano mais a inflação, serão
perdoados pelo mesmo período.

O estoque da dívida do estado
com a União está em cerca de R$
100 bilhões atualmente e as par-
celas que deveriam ser pagas se-
rão repassadas a um fundo esta-
dual destinado a realização de
investimentos na reconstrução
do estado devido à calamidade
pública.

Em junho de 2022, o Rio Gran-
de do Sul tinha fechado acordo
com a União e teve o plano de re-
cuperação fiscal homologado. O
plano permite que o estado volte
a pagar, de forma escalonada, a
dívida da União, cujo pagamento
estava suspenso por liminar do
Supremo Tribunal Federal desde
julho de 2017. Em troca, o gover-
no gaúcho deverá executar um
programa de ajuste fiscal que pre-
vê desestatizações e reformas pa-
ra reduzir os gastos locais.

CALOTE

ANBIMA

Nota
FINANCIAMENTO DE VEÍCULOS 
CRESCE 9,2% EM JANEIRO

O número de veículos financiados no Brasil cresceu em janeiro,
atingindo a marca de 616 mil unidades comercializadas, entre
automóveis leves, motos e veículos pesados. Os dados são do
levantamento da Trillia, nova linha de negócios de dados da B3,
a Bolsa de Valores de São Paulo. Foi o maior volume registrado
para um mês de janeiro desde 2008 e representou alta de 9,2%

na comparação com o mesmo período de 2025. Entre o total de
veículos financiados, o destaque ficou para os seminovos, que
tiveram crescimento de 8,8% no período, somando 412 mil
unidades. Já os modelos novos somaram 204 mil financiamentos,
valor 10,1% superior a janeiro de 2025. Considerando-se apenas
o financiamento de automóveis leves, o crescimento foi de 8,7%
em janeiro, na comparação com o mesmo período do ano
passado. As vendas financiadas de motos subiram 21,9%. No
entanto, houve queda em relação aos veículos pesados. 

COMÉRCIO EXTERNO



FMI anuncia apoio 
a arrocho contra povo 
trabalhador argentino

REFORMA TRABALHISTA

PATRICIA LARA/AE

O Fundo Monetário Inter-
nacional manifestou apoio à
reforma trabalhista na Argen-
tina e defendeu a transparên-
cia dos sistemas estatísticos
do país,  ressaltando que o
fundo está profundamente
comprometido com as autori-
dades em seus esforços para
continuar salvaguardando a
qualidade e precisão dos da-
dos. "Em nossas discussões
com as autoridades argenti-
nas, concordamos que ter da-
dos oportunos, confiáveis, de
alta qualidade e imparciais é
essencial para a formulação
de políticas sólidas e para a
confiança pública", salientou
a porta-voz do FMI, Julie Ko-

zack (foto), em coletiva on-
tem, em Washington.

O organismo internacional
também endossou o projeto
de lei de reforma trabalhista
em debate no Congresso, afir-
mando que ele visa "reduzir a
informalidade e, muito impor-
tante, sustentar a criação de
empregos".

O Fundo Monetário Inter-
nacional afirmou ontem que a
acumulação contínua de re-
servas pela Argentina é essen-
cial para garantir o acesso du-
radouro aos mercados de cré-
dito privados, disse. Comentá-
rios ocorrem após o banco
central ter comprado mais de
US$ 2 bilhões em moeda es-
trangeira desde o início de
2026, segundo a Reuters. 

INVESTIMENTOS

Azul fecha acordo de US$ 200
milhões com aéreas dos EUA
ELAINE PATRÍCIA CRUZ/ABRASIL

A
empresa Azul Linhas
Aéreas anunciou que
fechou acordos de in-

vestimentos com as companhias
aéreas estadunidenses Ameri-
can Airlines e United Airlines.
Segundo comunicado divulgado
na quarta-feira passada, as duas
companhias se comprometeram
a fazer investimentos de US$ 100
milhões cada uma.  

O aporte irá apoiar a capitali-
zação da Azul na saída do pro-
cesso de recuperação judicial da
Azul nos Estados Unidos, cha-
mado Chapter 11.

O acordo permite que, super-
visionada por um tribunal norte-
americano, a empresa inicie uma
reestruturação financeira en-

quanto mantêm suas atividades.
“Nos termos dos respectivos

EIAs (do inglês aditamentos aos
acordos de investimento) e de
seus respectivos termos e condi-
ções, a American e a United se
comprometeram individual-
mente a realizar investimentos
em equity que apoiarão a capi-
talização da Azul na saída do
Chapter 11 e estão integrados ao
plano de reorganização da com-
panhia aprovado pela United
States Bankruptcy Court for the
Southern District of New York”,
diz o comunicado da empresa.

De acordo com o comunica-
do, o aporte feito pela United vai
ser realizado no contexto da
oferta pública de ações, que foi
divulgada ao mercado em 3 de
fevereiro deste ano e que terá li-

quidação prevista para 20 de ja-
neiro de 2026.

Já sobre o investimento feito
pela American Airlines, a expec-
tativa é que ele seja realizado
mediante a emissão de bônus de
subscrição, “nos termos e con-
dições previstos em um contrato
de subscrição de warrants”. Os
warrants são títulos de garantia
que permitem ao detentor com-
prar ou vender um ativo.

Além disso, a companhia aé-
rea informou ter celebrado um
Acordo de Investimento Adicio-
nal com “determinados credo-
res existentes”, assegurando
mais US$ 100 milhões dentro da
mesma oferta pública.

REESTRUTURAÇÃO
A Azul entrou com o pedido

de recuperação judicial em 28
de maio de 2026 e o plano foi
aprovado em dezembro por um
tribunal dos Estados Unidos.

Segundo a companhia, o
Chapter 11, como é chamado
esse processo de reorganização
financeira supervisionado pela
Corte nos Estados Unidos, per-
mite a reestruturação do passivo
da empresa, mas mantendo a
operação em curso.

“A Azul utilizará essa estrutu-
ra jurídica consolidada para eli-
minar mais de US$ 2 bilhões de
dívidas financeiras, readequar
contratos de leasing e otimizar
sua frota, com o objetivo de
emergir com maior flexibilidade
e sustentabilidade operacional e
financeira”, disse a empresa, na
época.

Diretor do
Fed reduz
estimativas
sobre juros

O diretor do Federal Re-
serve (Fed, o banco central
norte-americano) Stephen
Miran reduziu suas expecta-
tivas sobre o quanto o BC dos
Estados Unidos deve cortar
as taxas de juros este ano, di-
zendo que os dados recentes
refletem uma economia mais
forte do que ele esperava. Os
últimos números sugerem
que o emprego se manteve
melhor do que Miran anteci-
pava, enquanto a inflação de
bens pareceu mais teimosa,
disse ele em uma entrevista
ao The Peg, um blog do Subs-
tack administrado pela jor-
nalista Izabella Kaminska.
Como resultado, Miran afir-
mou que não acredita mais
que o banco central deva
planejar cortar juros tanto
este ano quanto pensava há
dois meses.

"O mercado de trabalho
veio um pouco melhor do
que eu esperava nos últimos
meses", comentou na entre-
vista. "Há alguns sinais de
ainda mais firmeza na infla-
ção de bens. E então essas
duas coisas combinadas me
fariam desfazer o que fiz em
dezembro".

No gráfico de pontos tri-
mestral do Fed no fim do
ano, Miran havia projetado
que as taxas caíssem para
abaixo de 2,25% até o final de
2026; agora ele prefere retor-
nar à posição menos agressi-
va que manteve em setem-
bro, o que colocaria as taxas
abaixo de 2,75% em dezem-
bro deste ano.

A nova posição, que im-
plica um corte total de um
ponto porcentual, ainda o
deixa entre os oficiais mais
dovish do Fed, contrastando
fortemente com a projeção
mediana dos oficiais de que
o BC deve cortar as taxas em
apenas um quarto de ponto
este ano.

CORTE DE TAXA

Nota
DIEESE: 94% DOS REAJUSTES SALARIAIS 
FICAM ACIMA DA INFLAÇÃO EM JANEIRO

A variação real média dos reajustes salariais de janeiro foi de
2,12%, com 94% dos reajustes alcançando ganhos acima da
inflação apurada de 4,3%, calcula o Dieese, mencionando
informações de 364 acordos e convenções coletivas registradas no
medidor do Ministério do Trabalho e Emprego até 2 de fevereiro.
Tratam-se dos melhores resultados para uma data-base nos últimos
12 meses. Resultados iguais à inflação foram observados em 4,1%
dos casos e apenas 1,9% tiveram perdas nas negociações da data-
base. Utilizou-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC),
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como índice
de inflação de referência para a análise dos reajustes, que
acumulou alta de 4,3% em 12 meses até janeiro. A variação real
média dos reajustes manteve, assim, tendência de alta
observada desde setembro de 2025.

Edital do 1o leilão de transmissão
de 2026 será votado na terça-feira
RENAN MONTEIRO/AE

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) informou
ontem, que na próxima terça-
feira, será votado o edital do
primeiro leilão de transmissão
previsto para este ano, após
consolidação de análise técni-
ca do Tribunal de Contas da

União (TCU). O certame, pre-
visto para 27 de março,  tem
previsão de R$ 3,31 bilhões em
investimentos.

Segundo as informações di-
vulgadas na fase preliminar, se-
rão cinco lotes leiloados para a
construção e manutenção de
661 quilômetros em linhas de
transmissão e de 2.400 mega-

volt-ampères (MVA) em capaci-
dade de transformação, além de
cinco compensações síncronas
(equipamentos que ajudam no
controle de tensão).

O efeito prático poderá ser
percebido com a diminuição
dos cortes de geração de energia
nas subestações que vão receber
esses equipamentos.

Após a assinatura do contra-
to, as empresas vencedoras te-
rão entre 42 e 60 meses para a
conclusão das obras.

Serão 12 Estados beneficia-
dos: Bahia, Ceará, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, Pará, Paraná, Rio de Janei-
ro, Rio Grande do Norte, Santa
Catarina, São Paulo e Sergipe.

ANEEL

Sexta-feira, 20 de fevereiro de 2026
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Corregedor manda cinco
tribunais explicarem
depósitos bilionários no BRB
FELIPE DE PAULA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O ministro Mauro Campbell,
corregedor nacional de Justiça, in-
timou cinco tribunais de Justiça a
explicarem, no prazo de 15 dias,
depósitos que podem chegar a R$
30 bilhões no Banco Regional de
Brasília (BRB), alvo de investiga-
ção da Polícia Federal por tentati-
va de compra de operações do
Banco Master em 2025, incluindo
carteiras de crédito falsas.

A PF abriu inquérito para apu-
rar se houve gestão temerária no
BRB. Uma auditoria da própria
instituição encontrou indícios de
irregularidades da administração
anterior.

"Prestem as informações que
entenderem pertinentes", orde-
nou Campbell em ofício enviado
aos tribunais do Maranhão, Bahia,
Paraíba, Alagoas e do DF. O di-
nheiro aportado no BRB é oriundo
de depósitos judiciais e estava es-
tocado no Banco do Brasil.

A decisão do ministro acolhe
Pedido de Providências levado à
Corregedoria pelo advogado
Alex Ferreira Borralho, que atua
em São Luís e, inicialmente,
questionou a transferência de R$
2,8 bilhões do TJ do Maranhão
para o BRB.

O corregedor nacional quer sa-
ber detalhes das tratativas, quem
propôs o negócio, seus operado-
res, o que motivou a medida e ga-
rantias. A denúncia que ele rece-
beu, de autoria de Alex Borralho,
sustenta a ocorrência de 'movi-
mentações atípicas' relacionadas
à gestão dos depósitos judiciais
mantidos junto ao BRB.

Em nota, divulgada quando as
operações com os tribunais torna-
ram-se públicas, o BRB informou
que 'está equivocada a associação
entre a gestão de depósitos judi-
ciais e um suposto 'rombo' esti-
mado em R$ 30 bilhões nos cofres

públicos'.
O TJ de Alagoas informou que

'permanece vigilante e continuará
acompanhando os desdobramen-
tos da situação' envolvendo o
BRB. Os tribunais da Paraíba e Ba-
hia informaram que 'mantêm
acompanhamento institucional
contínuo’ da 'capacidade técnica
e econômico-financeira' do Banco
de Brasília. (Leia abaixo a íntegra
da manifestação de todos os tribu-
nais).

O aporte do TJ maranhense foi
confirmado pessoalmente pelo
próprio presidente da Corte, de-
sembargador José Ribamar Froz
Sobrinho, durante reunião do Ór-
gão Especial em 28 de janeiro.
Diante de seus pares, ele 'assumiu
o risco' da transação.

O encontro foi marcado por
um clima ríspido, sob forte tensão.
A medida isolada de Froz Sobri-
nho irritou seus colegas.

"Eu quero dar ciência a vossas
excelências que em caráter estrita-
mente preventivo, foi providen-
ciada a instalação do processo ad-
ministrativo, destinado ao moni-
toramento contínuo da capacida-
de técnico-financeira e operacio-
nal do Banco de Brasília, institui-
ção com o qual o Tribunal de Justi-
ça mantém contrato de prestação
de serviços financeiros desde
agosto de 2025, abrangendo, entre
outros, a administração dos depó-
sitos judiciais", comunicou o de-
sembargador na reunião.

'O RISCO É MEU'
Alvo de críticas dos magistra-

dos pela aplicação, ele foi categó-
rico. "Foi uma opção minha, mi-
nha, a responsabilidade é do ges-
tor, sim. 

Até contra pergunto, onde vos-
sas excelências remuneram as
vossas contas? Onde paga mais ou
onde paga menos? Então, é uma
gestão. Todo dinheiro que é geri-
do, qualquer fundo, é um risco. A

gestão de dinheiro é um risco. É
um risco do gestor. O risco é meu,
foi meu."

Froz Sobrinho assumiu a ope-
ração. "Eu que vou prestar conta
com o Tribunal de Contas, com o
CNJ, se for o caso, se for pedido.
Mas o risco foi meu, para que essa
conta fosse bem remunerada",
disse a desembargadores que
compõem o Órgão Especial.

Segundo Froz Sobrinho, a
transferência ao BRB garantiu um
rendimento mensal de R$ 15 mi-
lhões, valor cinco vezes superior
aos cerca de R$ 3 milhões pagos
pelo Banco do Brasil, de onde os
recursos foram retirados.

"Excelências, eu tenho conver-
sado desde o começo com os cole-
gas que dividem comigo essa mi-
gração dessas contas de depósito
judicial, com Paraíba, Bahia, Dis-
trito Federal", disse o magistrado.

'DECISÃO GRAVÍSSIMA'
Durante a reunião, o presiden-

te do Tribunal de Justiça do Mara-
nhão foi pressionado pelo desem-
bargador Paulo Velten, ex-presi-
dente da Corte, que se mostrou
contrário à aplicação dos recursos
no BRB.

"Essa decisão foi exclusiva de
Vossa Excelência. Uma decisão
gravíssima", avaliou Velten.

"Não, não é gravíssima, não",
retrucou Froz Sobrinho.

"E agora nós vamos dividir a
responsabilidade", alertou Velten.

"Não, não, não, não foi isso.
Vossa Excelência, pode voltar aí o
que eu falei. Convido Vossa Exce-
lência a participar, eu estou convi-
dando, não estou convocando. 

Estou convidando Vossa Exce-
lência a participar, é um convite",
disse o presidente do TJ sobre a
próxima reunião do Colégio de
Presidentes dos Tribunais de Jus-
tiça, que deve discutir as transfe-
rências das Cortes estaduais para
o BRB.

CASO MASTER

DIVULGAÇÃO



São Paulo
Sexta-feira, 20 de fevereiro de 2026

CONDOMÍNIOS

Tarcísio sanciona regras
para carregadores de carros 
MALU MÕES/AE

C
ondomínios no Esta-
do de São Paulo não
podem mais barrar a

instalação de carregadores de
veículos elétricos sem justificati-
va técnica ou de segurança. Co-
mo o Estadão mostrou, a falta de
regulamentação sobre o tema
tem motivado brigas em resi-
denciais, com ações na Justiça e
até destituição de síndico.

A ausência de uma lei especí-
fica possibilitava que as assem-
bleias condominiais decidis-
sem, por meio de votos da maio-
ria dos moradores, se os equipa-
mentos eram permitidos ou não
Uma lei sancionada ontem, pelo
governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos), porém, muda o
cenário.

A legislação determina que o
condômino tem direito de in-
cluir a recarga em sua vaga de
garagem privada, em imóveis
residenciais ou comerciais, des-
de que respeite as normas técni-
cas e de segurança. As despesas
com o equipamento e a instala-
ção cabem ao proprietário.

O condomínio pode definir
regras técnicas para a instala-
ção, para a cobrança pelo con-
sumo elétrico extra e para a res-
ponsabilização por eventuais
danos ao imóvel. Mas a única

forma de proibir o carregador é
comprovando riscos de segu-
rança, por meio de documentos
técnicos.

Caso a administração barre a
recarga sem apresentar motivo
ou de forma discriminatória, o
proprietário pode acionar a Jus-
tiça.

Para instalar o carregador, o
condômino precisa:
- formalizar à administração do

condomínio previamente so-
bre a instalação;

- checar a compatibilidade com
a carga elétrica do imóvel;

- seguir as normas da Associa-
ção Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) e da distri-
buidora de energia elétrica (a
Enel, no caso da Grande São
Paulo);

- contratar a instalação por pro-
fissional habilitado, com
emissão de anotação ou re-
gistro de responsabilidade
técnica (ART ou RRT).
O Corpo de Bombeiros infor-

mou que prédios com ponto de
recarga devem seguir as normas
de instalação e ter a assinatura
de um profissional da área. Sem
isso, o edifício não terá a renova-
ção do AVCB.

Todos os imóveis no Estado
que tiverem seus projetos apro-
vados pelas autoridades a partir
desta quinta-feira ficam obriga-

dos a garantir capacidade elétri-
ca mínima para eventual inclu-
são de carregador. O governa-
dor ainda precisa publicar a re-
gulamentação dessa medida,
mas não há prazo para que isso
ocorra.

O projeto de lei é de autoria
dos deputados estaduais Marce-
lo Aguiar (Podemos) e Antonio
Donato (PT). Tarcísio vetou a
proposta de criação de incenti-
vos do governo para os equipa-
mentos - como isenções fiscais
ou linhas de crédito.

Proposta de regras feitas pe-
los bombeiros.

Entre novembro e dezembro,
o Corpo de Bombeiros de São
Paulo realizou uma consulta pú-
blica sobre as regras para carre-
gadores de veículos elétricos.
Nesse momento, a corporação
está realizando a atualização da
proposta. Não há prazo para pu-
blicar as normas.

Entre as propostas, estavam a
obrigatoriedade de chuveiros
automáticos e detectores de in-
cêndio. Para se tornarem váli-
das, porém, essas previsões de-
pendem de decreto do governa-
dor, o que não ocorreu até o mo-
mento.

"A evolução acelerada do setor
automotivo, marcada pelo forte
avanço da eletromobilidade, in-
troduziu novos riscos que susci-

tam a atualização dos parâmetros
de segurança contra incêndio",
disseram os bombeiros à época.

Outras propostas, que depen-
dem apenas de portaria da cor-
poração, são a proibição de car-
regamento em tomadas comuns
de uso geral, assim como o uso
de adaptadores ou extensões.

Ainda segundo a proposta, o
uso de carregadores de emer-
gência ou portáteis (de conexão
direta na tomada) deve ficar res-
trito a espaços externos. Em ga-
ragens internas, apenas os mo-
delos wallbox (conectados à pa-
rede) e DC (fixados no chão por
uma base) poderiam ser usados.

Os bombeiros preveem que a
instalação seja realizada apenas
por engenheiro eletricista, que
deve emitir documento de res-
ponsabilidade técnica. Também
defendem que o interessado
comprove a viabilidade do equi-
pamento na rede elétrica do edi-
fício, o impacto na carga exis-
tente e a necessidade de troca de
transformador, fiação ou qua-
dros de proteção e distribuição.

A instituição também prevê a
obrigatoriedade de ponto de
desligamento manual do carre-
gador, circuito elétrico e disjun-
tor exclusivos para o equipa-
mento, além de placa sinalizan-
do a estrutura, a vaga e o botão
de desligamento.

Nota
HOMEM MORRE APÓS CHOQUE EM CANTEIRO 
DE OBRAS NO AEROPORTO DE GUARULHOS

Um homem de 26 anos morreu na quarta-feira passada após
sofrer uma descarga elétrica enquanto trabalhava em um canteiro
de obras no Aeroporto Internacional de Guarulhos, segundo a
Secretaria de Segurança Pública de São Paulo. De acordo com o
órgão estadual, o trabalhador realizava um serviço de travessia de
cabos quando acabou encostando em um fio de alta tensão.

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde. Noite de tempo aberto.

Manhã Tarde Noite
05:53 18:41
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Três anos após temporal, prevenção e
tecnologia viram legado em São Sebastião 

Sirenes, alertas no celular, trei-
namento da população e tecnolo-
gia avançada para prever grandes
eventos meteorológicos se torna-
ram ferramentas importantes na
prevenção de desastres adotadas
pelo Governo de São Paulo após
a chuva que matou 64 pessoas em
São Sebastião, no Litoral Norte.
Três anos depois, a tragédia dei-
xou lições que norteou novos pro-
cedimentos para salvar vidas. 

Em 19 de fevereiro de 2023, as
equipes da Defesa Civil do Estado
de São Paulo foram mobilizadas
nos primeiros momentos do tem-
poral. Porém, a perda de comuni-
cação pela falta de sinal telefônico
e os bloqueios na única rodovia
que corta o município dificulta-
ram o acesso às áreas atingidas. 

“Nós não tínhamos a perspec-
tiva da dimensão do tamanho do
desastre. Perdemos comunicação
e isso dificultou muito a tomada
de decisão inicial”, relembra o
coordenador estadual da Defesa
Civil, coronel Rinaldo de Araújo
Monteiro, que participou das ope-
rações à época. O município, com
cerca de 120 quilômetros de ex-
tensão e relevo acidentado, foi im-
pactado principalmente por desli-
zamentos de terra — fenômeno de
alto potencial letal. Em alguns tre-
chos, havia até três metros de altu-
ra de lama, impedindo a passa-
gem de equipes de resgate e de
ajuda humanitária.

VIRADA TECNOLÓGICA 
Depois do desastre, a Defesa

Civil acelerou uma transformação
no sistema de monitoramento e
comunicação de risco. Em de-
zembro de 2024, o Estado de São
Paulo passou a contar com o siste-
ma Cell Broadcast, tecnologia que
envia alertas diretamente aos ce-
lulares localizados em áreas de
risco, sem necessidade de cadas-
tro prévio.

Entre dezembro de 2024 e de-
zembro de 2025, foram emitidos
216 alertas pelo sistema no estado.
Diferentemente do antigo modelo
por SMS, que exigia cadastro por
CEP, o Cell Broadcast utiliza um
sinal sonoro específico e georrefe-
renciamento.

“O alerta extremo toca até a
pessoa dar um ‘ok’. Enquanto ela
não interagir, ele continua emitin-
do o sinal. Mas não basta a tecno-
logia: a população precisa saber o
que fazer quando recebe esse avi-

so e para onde deve se deslocar”,
afirma o coronel. 

Por isso, a população de áreas
de risco de regiões como a Vila do
Sahy, em São Sebastião, recebe-
ram treinamentos comunitários
da Defesa Civil, com definição de
rotas de fuga para casos de emer-
gência e de pontos seguros.

A modernização também in-
cluiu reforço na rede de monitora-
mento meteorológico. O radar
instalado em Ilhabela passou a
complementar a leitura atmosféri-
ca no Litoral Norte, ampliando a
capacidade de identificação de
sistemas de chuva de baixa altitu-
de — condição que esteve presen-
te no evento de 2023 e que não foi
capturada pelos radares existen-
tes até então.

O Estado de São Paulo conta
atualmente com sete radares me-
teorológicos, sendo dois inaugu-
rados desde 2023.

SIRENES E PREVENÇÃO
Além da tecnologia digital, o

Estado implantou uma sirene de
alerta na Vila do Sahy, área classi-
ficada como de risco muito alto
para deslizamentos no Litoral
Norte. O acionamento soma-se
aos treinamentos da Defesa Civil
junto à população.

Para o coordenador da Defesa
Civil, o maior legado vai além dos
equipamentos. “Não consegui-
mos eliminar o risco. Nós vivemos
em um país tropical, precisamos
conviver com a chuva e com os fe-
nômenos naturais. O que fazemos
é mudar a cultura da percepção
do risco, para que a pessoa receba
o alerta, compreenda a gravidade

e se coloque em segurança”, afir-
ma. A Defesa Civil também am-
pliou a estrutura municipal. Hoje,
os 645 municípios paulistas con-
tam com coordenadorias de Defe-
sa Civil estruturadas e viaturas
equipadas. O fortalecimento local
é tratado como eixo central do sis-
tema estadual.

“Para termos um sistema esta-
dual forte, precisamos ter sistemas
municipais fortes. O município,
por menor que seja, tem que ter
uma estrutura mínima para saber
o que fazer no período de chuva,
para que ele tenha condições de
dar uma resposta ou saber quem
ele vai acionar para apoiá-lo”, re-
sume Monteiro.

REFORÇO ESTRUTURAL
Além do resgate, a Defesa Civil

também realiza obras de preven-
ção e recuperação em municípios
paulistas. No Litoral Norte, o con-
junto de medidas incluiu obras de
contenção e intervenções em in-
fraestrutura. O governo estadual
investiu R$ 7 milhões destinados a
serviços emergenciais nos muni-
cípios afetados pelas chuvas, além
de R$ 20 milhões em convênios
para recuperação de infraestrutu-
ra em São Sebastião e Ubatuba.

Também foram entregues via-
turas e kits operacionais, amplian-
do a capacidade de resposta a
eventos climáticos extremos.

LEGADO 
Para a Defesa Civil, o principal

aprendizado foi a necessidade de
estar permanentemente prepara-
da para cenários críticos em um
contexto de eventos climáticos ca-

da vez mais frequentes e intensos.
“Tempo, em ações de Defesa

Civil, custa vida. Desde São Sebas-
tião, temos percebido um cresci-
mento vertiginoso no sistema es-
tadual de Defesa Civil. Estou há 20
anos no sistema e tinham coisas
que pensávamos que fosse um so-
nho e que não fosse ser atingido.
Por exemplo, os 645 municípios,
com Defesa Civil e viaturas”, con-
clui o coronel.

MAIS INVESTIMENTOS
Além das ações de prevenção e

resposta a desastres, o Governo de
São Paulo ampliou os investimen-
tos em reconstrução e melhoria da
infraestrutura urbana em São Se-
bastião após a tragédia de 2023.
Na área de habitação, foram en-
tregues 704 moradias definitivas,
com investimento de R$ 260,4 mi-
lhões. Outras 256 unidades habi-
tacionais seguem em obras no
município, além de ações de regu-
larização fundiária e melhorias
habitacionais em andamento.

No saneamento, a Sabesp em-
penhou R$ 29 milhões para am-
pliar o abastecimento de água e o
tratamento de esgoto em bairros
atingidos, incluindo a entrega de
sistemas e unidades voltadas às
novas moradias.

Na educação, o Estado investiu
R$ 56,7 milhões na reconstrução
da Escola Estadual Plínio Gonçal-
ves e na construção da Escola Mu-
nicipal Nair Ribeiro e da creche
Juquehy 2, ampliando em cerca
de 1 mil vagas a oferta na rede pú-
blica de São Sebastião como parte
das ações de recuperação social e
urbana após o desastre.

TRAGÉDIA

GOVERNO DO ESTADO DE SP



Paes deixa Prefeitura
em 20 de março para
concorrer ao governo 

ELEIÇÕES 2026

JULIANA GARÇON/AE

O prefeito do Rio, Eduardo
Paes (PSD), avisou que renun-
ciará ao cargo no dia 20 de
março, entrando oficialmente
na campanha pelo governo do
Estado do Rio de Janeiro. O
anúncio foi feito ontem, na se-
de estadual do MDB, no cen-
tro do Rio. Na ocasião, foram
formalizadas a aliança - no es-
tado - do PSD com o MDB e a
emedebista Jane Reis na vaga
de vice de Paes.

Advogada, evangélica e ci-
dadã de Duque de Caxias - se-
gundo maior colégio eleitoral
do Estado -, Jane Reis é irmã
de Washington Reis, presiden-
te do MDB fluminense e ex-
prefeito de Duque de Caxias.
"Começo agradecendo a
Deus, porque é uma grande
missão. Deus está no coman-
do. Eu, como evangélica, colo-
co Deus sempre em primeiro
lugar", afirmou Jane Reis. "Es-
se nosso projeto é o maior e
melhor projeto político do Es-
tado do Rio de Janeiro. Venho
com toda a garra da Baixada
Fluminense."

O MDB no Rio de Janeiro
assegura o palanque do presi-
dente Luiz Inácio Lula da SIlva
junto ao eleitorado fluminen-
se. Contudo, no cenário nacio-
nal, o PSD está alinhado ao
bolsonarismo.

Mas isso não constitui um
problema, na visão do presi-
dente nacional do MDB, Baleia
Rossi. Ele frisou que o partido
ainda vai realizar sua conven-
ção. "E o MDB tem tradição de
respeitar as alianças estaduais.
É uma união no Rio de Janeiro.
É uma união de centro."

Paes, por sua vez, disse que
o Rio de Janeiro é o seu "país" -
e também de Jane Reis. "Já de-
clarei meu apoio ao presidente
Lula, isso não se discute. O que
nos une aqui é o Rio de Janeiro.
Eventualmente, há opiniões di-
ferentes sobre quem é o candi-
dato a presidente da Repúbli-
ca, isso é para outro dia".

O prefeito disse ainda que
comunicou diretamente a Lu-
la a aliança com Reis, durante
inauguração de um hospital
em Jacarepaguá, na zona oeste
do Rio de Janeiro, no último
domingo, 15. "O presidente
Lula foi comunicado por mim
no último domingo dessa
aliança com o prefeito Was-
hington Reis, que ele respeita
imensamente e por quem tem
muito carinho. O presidente
Lula apoiou integralmente es-
sa aliança."

Durante o evento e na en-
trevista coletiva que se seguiu,
Eduardo Paes teceu críticas ao
atual governador, Claudio
Castro, e seu grupo. "Chegou a
hora de acabar com essa coisa
de o Estado servindo a interes-
ses de grupelhos e interesses
pessoais, chegou a hora de de-
volver o funcionamento do Es-
tado à população, para que se
tenha mais segurança pública,
para que a conivência, a cum-
plicidade do governo atual
com o crime, com a tomada de
territórios, possa se encerrar",
declarou. "Para ter os municí-
pios voltando a ter repasses da
saúde."

Em outro momento, afir-
mou: "aos delinquentes e mar-
ginais do Estado: saibam que a
cumplicidade que o Estado
tem hoje com vocês vai acabar
a partir de janeiro de 2027".

De acordo com Paes, a
aliança PSD-MDB resultará no
que o Estado mais precisa:
"capacidade de entregar".
"Aqui tem um grupo de pes-
soas do PSD e do MDB, nesta
aliança, que pode devolver a
confiança ao cidadão".

Sobre a parceira de chapa,
Eduardo Paes disse: "Lógico
que tem um monte de recados:
uma mulher - o Estado precisa
de mais mulheres -, evangéli-
ca, mãe, cidadã da Baixada
Fluminense, região do Estado
com tanto abandono, preci-
sando de tanta coisa, com o Es-
tado, como ente federativo,
ainda muito ausente. Tem vá-
rios sinais além de uma aliança
política com um partido com
as dimensões do MDB".

Também estiveram presen-
tes no evento Jader Filho, mi-
nistro das Cidades; Eduardo
Cavaliere, vice-prefeito do Rio;
e o ex-ministro Moreira Fran-
co; entre outros. O presidente
do PSD, Gilberto Kassab, que
está na Alemanha, enviou uma
mensagem por vídeo.

Até recentemente, o próprio
Washington Reis era o favorito
do senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ) para a disputa pelo Pa-
lácio Guanabara. Mas Reis teve
uma condenação por crime
ambiental - que ele vem ten-
tando reverter no Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Sem su-
cesso, se reuniu com Paes no
fim de semana e fechou a alian-
ça com o nome da irmã. "Eu
nunca quis ser (só) governa-
dor, queria ser o governador
que fizesse o maior governo da
história. Com o Eduardo sendo
governador e a Jane de vice, es-
tou muito mais feliz", declarou.

CLÁUDIO CASTRO

TSE vai retomar julgamento
que pode cassar governador
JOÃO PEDRO BITENCOURT/AE

O
ministro do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE)
Antônio Carlos Ferreira

devolveu ao plenário as ações que
podem levar à cassação do gover-
nador do Rio de Janeiro, Cláudio
Castro (PL). A movimentação foi
registrada na terça-feira passada,
após pedido de vista apresentado
pelo magistrado em novembro do
ano passado.

O processo reúne dois recursos
do Ministério Público Eleitoral
(MPE) que apontam suposto abu-
so de poder político e econômico
nas eleições de 2022. Segundo as
acusações, a Fundação Ceperj
(Centro Estadual de Estatísticas,
Pesquisas e Formação de Servido-
res Públicos) e a Universidade do
Estado do Rio de Janeiro (Uerj) te-
riam sido utilizadas para a contra-

tação de cabos eleitorais com re-
cursos do governo estadual du-
rante a campanha.

Também são alvos o presiden-
te da Assembleia Legislativa do
Rio (Alerj), Rodrigo Bacellar
(União Brasil-RJ), e o ex-vice-go-
vernador Thiago Pampolha
(MDB), que deixou o cargo para
assumir uma vaga no Tribunal de
Contas do Estado (TCE-RJ). Em
caso de condenação, os envolvi-
dos podem perder os mandatos e
ficar inelegíveis por oito anos.

O julgamento foi suspenso
após o voto da relatora, ministra
Isabel Gallotti, que se manifestou
pela cassação de Castro por abuso
de poder político e econômico.
Com a devolução da vista, caberá
à presidência do TSE pautar a re-
tomada da análise.

As ações tiveram origem em in-
vestigações eleitorais apresenta-

das pela coligação que apoiou
Marcelo Freixo (PT-RJ) e pelo
MPE. Freixo foi adversário de Cas-
tro na disputa de 2022 e atualmen-
te preside a Embratur.

De acordo com o Ministério
Público, cerca de 45 mil contrata-
ções temporárias foram autoriza-
das no período eleitoral, sendo 27
mil na Ceperj e 18 mil na Uerj. Re-
latórios citados nas ações mencio-
nam pagamentos em espécie e sa-
ques que somariam aproximada-
mente R$ 248 milhões. Para o ór-
gão, o modelo teria sido usado pa-
ra empregar apoiadores e influen-
ciar o pleito.

Em 2024, o Tribunal Regional
Eleitoral do Rio (TRE-RJ) absolveu
os acusados por 4 votos a 3, ao en-
tender que não houve comprova-
ção de finalidade eleitoral nas
contratações. O MPE recorreu ao
TSE, alegando que a decisão igno-

rou indícios relevantes.
A defesa de Castro sustenta que

os programas tinham finalidade
legítima e foram executados den-
tro da legalidade, sem vínculo
com a campanha eleitoral. Argu-
menta ainda que o modelo de exe-
cução antecede o período eleitoral
e que o TRE já reconheceu a au-
sência de provas de abuso.

Se houver cassação, o governo
do Estado será assumido interina-
mente pelo presidente do Tribu-
nal de Justiça do Rio, o desembar-
gador Ricardo Couto de Castro,
até a definição do formato da su-
cessão. Se a perda do mandato
ocorrer a menos de seis meses do
fim do governo, a escolha do su-
cessor será indireta, pela Assem-
bleia Legislativa; caso contrário,
haverá eleição direta.

Lei regula eleição indireta em
caso de dupla vacância
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Quatro em cada dez
mortes por câncer no
Brasil são evitáveis
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

Um estudo internacional
sobre mortes por câncer no
mundo estima que 43,2% dos
óbitos provocados pela doen-
ça no Brasil poderiam ser evi-
tados com medidas de preven-
ção, diagnóstico precoce e
melhor acesso ao tratamento.  

A pesquisa estima que, dos
casos de câncer diagnostica-
dos no país em 2022, cerca de
253,2 mil devem resultar em
morte até cinco anos após a
detecção. Dessas, 109,4 mil
poderiam ser evitadas.

O estudo Mortes evitáveis
por meio da prevenção primá-
ria, detecção precoce e trata-
mento curativo do câncer no
mundo faz parte da edição de
março da revista científica The
Lancet, uma das publicações
médicas mais conceituadas
internacionalmente. O artigo
está disponível na internet.

O trabalho é assinado por 12

autores, oito deles vinculados à
Agência Internacional para Pes-
quisa em Câncer (Iarc, na sigla
em inglês), ligada à Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) e
sediada em Lyon, na França.

Os pesquisadores dividem
as quase 110 mil mortes por
câncer evitáveis no Brasil em
dois grupos: 65,2 mil são pre-
veníveis, ou seja, a doença po-
deria nem ter ocorrido, e as
outras 44,2 mil são classifica-
das como evitáveis por diag-
nóstico precoce e acesso ade-
quado a tratamento.

MUNDO
O levantamento apresenta

um olhar global sobre mortes
por câncer. O estudo apurou
informações sobre 35 tipos de
câncer em 185 países.

Em termos mundiais, o per-
centual de óbitos evitáveis é de
47,6%. Isso representa que, dos
9,4 milhões de mortes causadas
pela doença, quase 4,5 milhões
poderiam não ter acontecido.
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POR BÁRBARA SOUZA

B atizado de ECOSociobio, o novo pro-
grama do Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade (ICMBio)
redesenha a relação entre meio ambiente e
economia local das unidades de conserva-
ção federais. Instituído recentemente, a ini-
ciativa tem como objetivo principal incenti-
var economias sustentáveis baseadas na di-
versidade socioambiental das comunida-
des tradicionais que vivem dentro ou no en-
torno dessas áreas protegidas no Brasil.

A proposta de ECOSociobio surge em
um contexto em que se busca superar a
tradicional dicotomia entre preservação
ambiental e desenvolvimento socioeconô-
mico. Historicamente, Unidades de Con-
servação no Brasil foram concebidas para
proteger biomas e ecossistemas únicos,
como Amazônia, Cerrado e Mata Atlânti-
ca, mantendo intactos serviços essenciais
para a sociedade – desde a regulação cli-
mática até o abastecimento de água e solo
fértil. No entanto, muitos desses territórios
abrigam populações tradicionais que, por
séculos, desenvolveram formas de uso sus-
tentável da biodiversidade. O ECOSocio-
bio parte desse reconhecimento e aposta
em modelos que aliam conservação e ge-
ração de renda.

O cerne dessa iniciativa é fortalecer o
que especialistas chamam de economias
da sociobiodiversidade, que são atividades
econômicas que aproveitam a diversidade
biológica de forma sustentável ao mesmo
tempo que valorizam conhecimentos tra-
dicionais, práticas culturais e formas cole-
tivas de organização. Isso pode significar
apoio a cadeias produtivas como extrati-
vismo sustentável, pesca artesanal, mane-
jo florestal comunitário, turismo de base
comunitária e produção de alimentos e ar-
tesanato ligados à biodiversidade local.

Diferentemente de programas que se
contentam com discursos, o ECOSociobio
prevê linhas de ação estratégicas que vão

desde o fortalecimento de empreen-
dimentos comunitários até a facilita-
ção do acesso a mercados com condi-
ções justas e políticas públicas especí-
ficas. Entre os objetivos definidos, es-
tão a geração de renda e segurança
alimentar, a valorização cultural e a
promoção de infraestrutura para es-
coar a produção, desafios históricos
em áreas de difícil acesso e com pouca
presença de mercados formais.

Para além de gerar impacto local, a
iniciativa se insere em um debate mais
amplo sobre o papel da bioeconomia
no desenvolvimento sustentável. No
Brasil, a bioeconomia é entendida co-
mo um modelo que usa recursos bio-
lógicos renováveis para produzir bens
e serviços, gerando emprego, renda e
inovação tecnológica sem comprome-

ter a conservação dos ecossistemas. Pro-
gramas como a Estratégia Nacional de Bio-
economia, lançada em anos anteriores, já
integravam diretrizes para unir sustentabi-
lidade e crescimento econômico.

Há também experiência prática que de-
monstra o potencial de iniciativas seme-
lhantes. O projeto Sustenta.Bio, parceria
entre ICMBio e o Fundo Vale para fortalecer
cadeias da sociobiodiversidade na Amazô-
nia, mobilizou recursos da ordem de R$ 24
milhões, beneficiando milhares de pessoas
e famílias em unidades de conservação com
apoio técnico, qualificação e abertura de
mercados para produtos como açaí, casta-
nha e pirarucu. Esse tipo de ação mostra
que, quando bem estruturadas, políticas
públicas podem entrar em sinergia com in-
vestimentos privados e sociais para criar
modelos de desenvolvimento inclusivos.

A chave para a união dos dois mundos,
com sucesso, está justamente na valoriza-
ção das comunidades locais como prota-
gonistas desse processo. Ao reconhecer e
incorporar saberes tradicionais, o progra-
ma ECOSociobio busca não apenas preser-
var a biodiversidade, mas também assegu-
rar que os benefícios socioeconômicos ge-
rados por esse patrimônio sejam distribuí-
dos de forma mais justa e ampla, dimi-
nuindo desigualdades e reforçando a pre-
sença das populações que historicamente
mantêm os ecossistemas em equilíbrio.

Mas o caminho ainda é desafiador. A
efetividade do ECOSociobio dependerá da
capacidade de implementação concreta
das propostas, envolvimento das comuni-
dades, disponibilidade de recursos e da ar-
ticulação entre diferentes esferas de gover-
no e setores da sociedade civil. Há consen-
so entre pesquisadores e gestores de que
programas ambientais mais eficazes são
aqueles integrados a estratégias de desen-
volvimento inclusivas, que consideram os
aspectos sociais, culturais e econômicos
como partes indissociáveis da conservação
ambiental.

Ecosociobio: quando a conservação vira 
motor econômico para comunidades tradicionais

PEXELS
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Aeronave pousa em
Guarulhos segundos
antes de outro avião 

QUASE ACIDENTE

CAIO POSSATI/ADRIANA
VICTORINO/AE

Dois aviões, um que estava
pousando e outro, mais à fren-
te, que estava decolando, divi-
diram a mesma pista por al-
guns segundos na madrugada
da última quarta-feira, no
Aeroporto Internacional de
Guarulhos.

A manobra foi registrada
em vídeo e divulgada pelo ca-
nal Aviação Guarulhos JPD no
YouTube.

Nas imagens, é possível
perceber a aproximação do
Boeing 747 em relação ao
aeroporto. Enquanto o avião
se prepara para tocar a pista, o
Boeing 777 começa a se prepa-
rar para a sua decolagem, que
acontece segundos depois.

Não é possível precisar a
distância de um avião ao outro
na pista, mas não foram ne-
cessárias manobras de des-
vios.

Por meio de nota, a compa-
nhia aérea Latam informou
que o voo LA8084, com desti-
no a Londres, tinha sido auto-
rizado pela torre de controle
local e "decolou normalmen-
te, obedecendo a separação
mínima determinada para
pousos e decolagens no Aero-
porto de Guarulhos".

A companhia destacou que
a segurança dos passageiros e
dos funcionários da empresa é
prioridade durante as opera-
ções.

A Nav Brasil, empresa res-
ponsável pela torre de contro-
le do aeroporto e também pelo
monitoramento dos voos no
local, foi questionada, mas
não deu retorno até a publica-
ção da reportagem. O texto se-
rá atualizado caso a empresa
se manifeste.

Desvio por conta da pre-
sença de aeronave na pista.

No último dia 4, também no
Aeroporto Internacional de
Guarulhos, um Boeing 787-9
Dreamliner da United Airlines
precisou fazer um desvio du-
rante o pouso por conta da
presença de outra aeronave de
menor porte, um jato particu-
lar, na mesma pista.

O desvio foi registrado em
vídeo por um morador da re-
gião e publicado nas redes so-
ciais.

Na ocasião, a Nav Brasil in-
formou que a manobra ocor-
reu dentro dos protocolos
operacionais e que não houve
intercorrências. "A operação
foi conduzida dentro dos pa-
râmetros técnicos e regula-
mentares estabelecidos", in-
formou.

INSS

CPMI antecipa depoimento 
de Vorcaro para segunda-feira
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL 

O
depoimento do em-
presário Daniel Vor-
caro, dono do Banco

Master, foi antecipado para a
próxima segunda-feira, às 16h,
no Senado. O anúncio foi feito
ontem pelo presidente da Co-
missão Parlamentar Mista de
Inquérito (CPMI) do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS), senador Carlos Viana
(Podemos-MG) (foto).  

O colegiado pretende ouvir o
banqueiro sobre contratos de
empréstimos consignados do
Banco Master que teriam sido
suspensos pelo INSS por falta de
comprovação da anuência dos
aposentados.

Segundo Viana, o depoimen-
to de Vorcaro, inicialmente pre-
visto para a próxima quinta-fei-
ra (26), foi remarcado com o ob-
jetivo de garantir prioridade aos
trabalhos da CPMI. Ainda de
acordo com o senador, os traba-
lhos da CPMI seguirão com “fir-
meza, responsabilidade e celeri-
dade, colocando a verdade aci-
ma de qualquer disputa política
e a justiça acima de qualquer in-
teresse circunstancial”.

No último dia 5, a CPMI ou-
viu o depoimento do presidente
do INSS, Gilberto Waller Júnior,

que explicou porque a institui-
ção decidiu não renovar o con-
trato do Banco Master com o
INSS para empréstimos consig-
nados. Dos 324 mil contratos de
crédito com aposentados, 251
mil não possuíam os documen-
tos exigidos.

“Verificando a quantidade de
reclamação dos nossos segura-
dos, entendemos por bem não

renovar o acordo de cooperação
técnica em 18 de setembro, mui-
to antes de liquidação de Mas-
ter”, disse.

O presidente do INSS acres-
centou que pediu aos represen-
tantes do Banco Master para ver
os contratos de empréstimos
consignados que não haviam si-
do protocolados no sistema pelo
banco.

“Quando mostrou esses con-
tratos, não tinha os elementos
mínimos pra gente fazer o con-
trole: não tinha o valor empres-
tado, taxa de juro, custo efetivo.
E pior: a assinatura, que era uma
assinatura eletrônica do nosso
segurado, não era acompanha-
da do QR code, aquilo com que
você consegue certificar que a
assinatura era daquela pessoa.

STM condena
militares por
desvio de 36
caixas de carnes

FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

O Superior Tribunal Militar
(STM), em julgamento realiza-
do ontem decidiu rejeitar as
apelações criminais das defe-
sas de um aspirante da Infanta-
ria do Exército, Júlio César Fer-
reira dos Santos, e de um cabo,
Rian da Silva Serafim, conde-
nados, respectivamente, a cin-
co anos e quatro meses de re-
clusão e a três anos de reclusão
pelo crime de peculato-furto.
Segundo denúncia do Ministé-
rio Público Militar, o aspirante
e o cabo, à época integrantes
do 1º Batalhão de Infantaria
Motorizado (Escola), furtaram
gêneros alimentícios, entre pi-
canha e contrafilé, pertencen-
tes ao quartel, avaliados em R$
22.328,82. Nos autos de apela-
ção, os defensores do aspirante
e do cabo do Exército alegaram
ao STM 'insuficiência de pro-
vas' e nulidade do processo pe-
la não oferta de Acordo de Não
Persecução Penal.

A decisão dos ministros
confirmou, integralmente, a
sentença do Conselho Perma-
nente de Justiça da 3ª Auditoria
da 1ª Circunscrição Judiciária
Militar (CJM), sediada no Rio. 

PECULATO-FURTO

Nota
RECEITA DEMITE AUDITOR SUSPEITO DE ACESSAR
DADOS DE PARENTE DE GILMAR MENDES 

A Receita Federal demitiu de um cargo de chefia o auditor fiscal
Ricardo Mansano após ele ter se tornado alvo de uma
investigação por suspeita de ter acesso indevidamente os dados
fiscais de uma ex-enteada do ministro do Supremo Tribunal
Federal (STF) Gilmar Mendes. A exoneração foi publicada no Diário
Oficial desta quinta-feira, 19. Ele exercia a função de substituto
eventual do chefe da equipe de gestão do crédito tributário e do
direito creditório da Delegacia da Receita em Presidente Prudente
(SP). Mansano foi um dos quatro alvos de uma operação
determinada pelo ministro do STF Alexandre de Moraes, para
apurar supostos acessos indevidos a dados fiscais de ministros da
Corte e seus familiares. Como mostrou o Estadão, ele chegou a
admitir aos investigadores que acessou os dados por "acidente"
ao acreditar se tratar de uma outra pessoa. Ele foi alvo de busca e
apreensão determinada por Moraes e submetido ao uso de
tornozeleira eletrônica, além de ter sido afastado de suas funções.

Senado oferece ajuda da Polícia
Legislativa para segurança de Vorcaro
NAOMI MATSUI 
E LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Senado ofereceu a Polícia
Legislativa para complementar a
segurança do dono do Master,
Daniel Vorcaro, durante a ida de-
le à Casa na próxima semana.

Vorcaro irá ao Senado em dois
dias. Na segunda-feira, às 16h, ele
falará à Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPMI) que
apura fraudes no Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS). No
dia seguinte, 25, irá à Comissão de

Assuntos Econômicos (CAE)
prestar depoimento ao grupo de
trabalho que supervisiona as in-
vestigações do caso Master.

Em documento enviado ao Su-
premo Tribunal Federal, a Advo-
cacia-Geral do Senado pede que a
Corte defina como será feita a es-
colta do banqueiro e oferece a co-
laboração de policiais legislativos:
"Requer-se a definição das condi-
ções de sua permanência nas de-
pendências do Congresso Nacio-
nal pelo período estritamente ne-
cessário à realização do ato, asse-

gurando-se a responsabilidade da
autoridade policial competente
pela custódia, admitida, se assim
entender Vossa Excelência, a coo-
peração da Polícia do Senado Fe-
deral para fins de segurança insti-
tucional interna".

No mesmo documento, o Se-
nado também deixou claro que o
transporte de Vorcaro seja custea-
do pelo próprio banqueiro, que
está em prisão domiciliar em São
Paulo. Segundo apurou o Broad-
cast Político, sistema de notícias
em tempo real do Grupo Estado, o

STF não havia enviado instruções
ao Senado até ontem.

O ofício do Senado foi enviado
a pedido da CAE, presidida pelo
senador Renan Calheiros (MDB-
AL). Na semana passada, Renan
afirmou que o depoimento de
Vorcaro era uma prioridade: "Para
que os trabalhos da comissão se-
jam produtivos, defendi isso pu-
blicamente, acho que deveríamos
começar as fases de depoimento
ouvindo o Vorcaro", disse. Segun-
do o senador, Vorcaro confirmou
presença na sessão da CAE.

DEPOIMENTOS

6

Líder do União-PP
ameaça não apoiar 
PL ao governo de SC
LEVY TELES/AE

O deputado federal Fábio
Schiochet (União-SC), coorde-
nador da federação União Pro-
gressista, que junta o PP e o
União Brasil, disse que caso o
PL apoie a candidatura de Ca-
roline de Toni (PL-SC) e de Car-
los Bolsonaro (PL) ao Senado
nas eleições deste ano, a fede-
ração deixará de apoiar a can-
didatura de Jorginho Mello (PL)
à reeleição em Santa Catarina.

"Como coordenador da fe-
deração em SC não iremos ad-
mitir disputar três candidatos
para duas vagas, sendo assim
for a vontade do governador
nosso caminho será de João
Rodrigues, do PSD", diz o par-
lamentar.

A decisão do vereador do
Rio em lançar candidatura ao
Senado em Santa Catarina,
anunciada no segundo semes-
tre do ano passado, já causou
problemas desde então.

Isso porque os presidentes
do PL, Valdemar Costa Neto, e
do PP, Ciro Nogueira, têm
acordo que passava por uma
chapa com dois nomes na dis-
puta - inicialmente esses pos-
tulantes seriam a deputada
Caroline de Toni e o já sena-
dor Esperidião Amin (PP-SC)

Vendo que poderia ter o
apoio do partido rifado, De
Toni conduz tratativas para
migrar ao Novo.

Como mostrou o Grupo Es-
tado, Caroline afirmou ter ou-
vido do presidente nacional do
PL que não haveria espaço pa-
ra sua candidatura ao Senado
após a confirmação de Carlos
na disputa por Santa Catarina.

Amin já afirmou que nin-
guém pode barrar sua candi-
datura, mas reconheceu que
não há espaço para uma cha-
pa com três postulantes ao Se-
nado no mesmo campo políti-
co. Ao falar da candidatura,
ele lembra que é amigo do ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL)
há 34 anos.

Interlocutores de Bolsona-
ro, porém, dizem que ele sina-
liza apoio à candidatura de
Carlos e De Toni ao Senado - o
que poderia deixar a federação
do PP com o União de fora.

Articuladores da federação
trabalham com a hipótese,
desde ao ano passado, que Jor-
ginho Mello precisa ter apoio
das duas legendas para asse-
gurar a reeleição neste ano.

Para eles, Jorginho apenas
venceria com o apoio do
União Progressista e se deixar
o PSD isolado.

Dentro da federação, os
ataques de aliados de Carlos a
parlamentares de Santa Cata-
rina e ao próprio Estado pode-
riam aumentar a rejeição a
Carlos Bolsonaro e levá-lo a
um surpreendente revés para
a família.

Celular em esgoto ajudou 
polícia a esclarecer morte 
RAYANDERSON GUERRA/AE

A Polícia Civil de Goiás divul-
gou ontem um vídeo que mostra
o momento em que a corretora
de imóveis Daiane Alves Souza,
de 43 anos, foi atacada pelo síndi-
co Cléber Rosa de Oliveira no
subsolo do condomínio onde
morava em Caldas Novas (GO).
Ela foi morta com dois tiros na ca-
beça, segundo a polícia.

O vídeo foi gravado por Daia-
ne. A gravação foi recuperada do
celular da vítima, que ficou 41
dias em uma caixa de esgoto do
prédio. O aparelho foi recupera-
do no dia 30 de janeiro durante
uma perícia no local.

Os advogados de Maicon
Douglas de Oliveira, filho de Clé-
ber, que teve o envolvimento na
morte de Daiane descartado, di-
zem que as provas demonstram
que Maicon não participou do fa-
to e que o arquivamento das sus-
peitas em relação ao seu cliente
era esperado.

No vídeo divulgado pela polí-
cia, Daiane aparece descendo o
elevador do prédio para checar,
no subsolo, se o disjuntor do
apartamento 402 estava desliga-
do, verificando uma queda de
energia. "Cheguei na recepção. A
Equatorial (empresa de abasteci-
mento de energia) não veio cor-
tar, claro, porque está pago. Ago-

ra, eu vou descer para ver se o dis-
juntor está desligado. Vou até o
disjuntar do 402 e a gente vai fil-
mar", diz a corretora nas imagens.

Ela confere alguns disjuntores
e chega a dizer que o síndico esta-
va no subsolo no momento da
gravação. "Vamos ver se essa
brincadeira está continuando. O
síndico está aqui embaixo, isso eu
sei", diz. Pouco depois de encon-
trar o quadro de energia do apar-
tamento 402, ela vira para o lado e
é surpreendida pelo síndico.

O delegado João Paulo Ferrei-
ra Mendes detalhou a dinâmica
do crime e afirma que as imagens
e informações colhidas na inves-
tigação mostram que o assassina-
to foi premeditado.

"No início já dá para ver que
ele (o síndico) aguardava a
Daiane no subsolo. Ele já estava
com a luva nas mãos, o carro po-
sicionado ao lado do almoxari-
fado", diz. "Tratou-se, de fato, de
um homicídio premeditado,
uma emboscada deliberada, no
qual ele desligou o painel de
energia para que ela descesse ao
subsolo. Então, a incapacitou,
retirou do local e a executou
com dois disparos de arma de
fogo", explica o delegado.

De acordo com o superinten-
dente da Polícia Científica de
Goiás, Ricardo Matos, o síndico
usou uma pistola .380 semiauto-

mática para executar Daiane.
Uma das balas ficou alojada na
cabeça e a outra saiu pelo olho
esquerdo da vítima.

O síndico, que já estava preso,
foi quem indicou à polícia o local
em que o corpo foi encontrado.
Cléber Rosa de Oliveira e seu fi-
lho, Maicon Douglas de Oliveira,
foram presos em janeiro deste
ano sob a suspeita de terem ma-
tado a mulher. À época, o advo-
gado dos dois suspeitos disse
aguardar acesso integral ao in-
quérito policial, à representação
da autoridade policial e à decisão
judicial para avaliar as próximas
medidas.

Mais tarde, a polícia descartou
o envolvimento de Maicon Dou-
glas no crime. Em nota, os advo-
gados Luiz Fernando Izidoro
Monteiro e Silva e Daniel Gonçal-
ves Santos Lima, que represen-
tam o filho do síndico, declaram
que "o arquivamento das suspei-
tas, embora fosse a única resposta
juridicamente aceitável e já espe-
rada por esta defesa, impõe à so-
ciedade uma reflexão inadiável: o
Estado Democrático de Direito
não tolera pré-julgamentos, tam-
pouco execração pública promo-
vida pelos 'tribunais da internet'".

"O princípio constitucional da
presunção de inocência deve ser
a regra, e não a exceção", defen-
dem os advogados.

CORRETORA

DISPUTA AO SENADO

EDILSON RODRIGUES/AGÊNCIA SENADO



X retira postagem de
intolerância religiosa
após ação da AGU

REDE SOCIAL

A Advocacia-Geral da
União (AGU) informou, on-
tem, em Brasília, que a rede
social X removeu uma posta-
gem com conteúdo de intole-
rância religiosa contra judeus
e mulçumanos.  

A postagem foi retirada
após a AGU acionar a platafor-
ma extrajudicialmente e co-
municar a disseminação de
conteúdo ilegal.

A mensagem foi motivada
por uma reportagem jornalís-
tica que tratava do crime de
injúria racial cometido contra
uma pessoa muçulmana em
Barueri (SP).

LIMITES DE LIBERDADE 
O usuário denunciado es-

creveu que "temos de cortar o
mal pela raiz, seja judeu ou
muçulmano”.

Pelo entendimento da
AGU, a mensagem extrapolou
os limites de liberdade de ex-
pressão e não pode servir de
salvaguarda para a prática cri-
minosa.

No ano passado, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) de-
cidiu que as plataformas que
operam as redes sociais de-
vem ser responsabilizadas di-
retamente pelas postagens ile-
gais feitas por seus usuários. A
responsabilização ocorrerá se
as empresas não retirarem do
ar o conteúdo ilegal após rece-
berem uma notificação extra-
judicial dos envolvidos. 

ACIMA DO TETO

Dino proíbe novas leis que
garantam ‘penduricalhos’
ALEX RODRIGUES/ABRASIL 

E
m uma decisão comple-
mentar proferida ontem,
o ministro Flávio Dino

(foto), do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), proibiu a publicação
e a aplicação de novas leis sobre
o pagamento a servidores públi-
cos de parcelas remuneratórios
e indenizatórias que ultrapas-
sem o Teto Constitucional, os
chamados “penduricalhos”.   

“Essa determinação vale in-
clusive para a edição de novos
atos normativos pelos Poderes
ou órgãos constitucionalmente
autônomos”, destacou o mi-
nistro.

Segundo ele, a decisão visa a
“esclarecer e complementar” a
decisão liminar do último dia 5,
quando o ministro determinou
a suspensão de pagamentos rea-
lizados sem previsão legal ex-
pressa.  

A decisão estende o bloqueio
dos pagamentos também ao re-
conhecimento de supostos di-
reitos retroativos que não eram
pagos até a data da liminar origi-
nal. E mantém o prazo de 60
dias para “todos os órgãos pu-
blicarem as verbas remunerató-
rias e indenizatórias que des-
pendem, com a indicação espe-
cífica das leis que as fundamen-
tam”, ou da norma que as legiti-
mam, no caso de ato infralegal. 

A medida se aplica a institui-
ções federais, estaduais e muni-
cipais que, na prática, deverão
publicar e dar publicidade à fo-
lha de pagamento detalhada de
seus servidores. Na liminar do

último dia 5, Dino já tinha desta-
cado que, “para quem manuseia
dinheiro público”, “não bastam
expressões genéricas como: “di-
reitos eventuais”; “direitos pes-
soais”; “indenizações”; “remu-
neração paradigma”, entre ou-
tras constantes de Portais de
Transparência”, que devem ser
substituídas por indicações pre-
cisas que permitam o controle
sobre os gastos públicos. 

TETO CONSTITUCIONAL
A determinação ocorre no

âmbito de uma ação que contes-
ta o pagamento de verbas a

agentes públicos que elevam os
vencimentos mensais a patama-
res superiores ao teto máximo
do funcionalismo, atualmente
de R$ R$ 46.366,19 (valor que
corresponde ao subsídio pago
aos ministros do STF).  

Em sua mais recente mani-
festação, tornada pública esta
manhã, Dino e sua assessoria
reproduzem argumentos jurídi-
cos segundo os quais a ausência
de uma lei nacional sobre o te-
ma, conforme exigido pela
Emenda Constitucional nº
135/2024, impede que órgãos e
poderes autônomos criem grati-

ficações ou indenizações por
conta própria.

O caso agora segue para o re-
ferendo do Plenário do STF, que
deve apreciar a questão no pró-
ximo dia 25, quando já estava
agendada a votação da liminar
inicial.

“No tocante aos agravos e
embargos interpostos, aguar-
de-se a apreciação quanto ao
referendo da liminar pelo Ple-
nário do STF, quando serão es-
tabelecidos os contornos da tu-
tela liminar antes deferida e
agora complementada”, decre-
tou Dino.

Carnaval registra 130 mortos e 1,48
mil feridos nas rodovias federais
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

As rodovias federais registra-
ram 130 mortes e 1.481 feridos
em meio aos 1.241 acidentes de
trânsito durante o feriado de
carnaval de 2026, no período de
13 a 18 de fevereiro.   

O resultado deste ano supe-
rou os números registrados no
carnaval de 2025, quando 85 pes-
soas morreram e 1.433 ficaram
feridas nas rodovias federais,
com um total de 1.190 sinistros.

De acordo com balanço par-
cial divulgado ontem pela Polí-
cia Rodoviária Federal (PRF),
mesmo preliminar, os dados es-
tatísticos já configuram que o
carnaval deste ano foi mais vio-

lento nas estradas federais do
país, desde 2020.

“Os números mostram um
aumento de 8,54% nos sinistros
de trânsito graves”, destacou a
PRF ao informar que a maioria
das vítimas estava em automó-
veis e motocicletas.

“Embora tenha aumentado o
esforço de fiscalização para pre-
venir e evitar sinistros de trânsi-
to, constatamos que alguns dos
sinistros mais graves, com múl-
tiplos mortos, ocorreram em lo-
cais não classificados como crí-
ticos”, informou a instituição.

Ao anunciar, antes do feria-
do, a operação, a PRF explicou
que atuaria de forma “perma-
nente e redobrada” nos trechos

em que costumam ocorrer infra-
ções que costumam resultar em
acidentes letais, em especial nos
corredores rodoviários que le-
vam aos destinos mais procura-
dos no carnaval, entre eles, Rio
de Janeiro, São Paulo, Minas Ge-
rais, Espírito Santo, Santa Cata-
rina, Bahia, Pernambuco, Paraí-
ba e Ceará.

De acordo com a PRF, a ope-
ração teve também caráter pre-
ventivo, no sentido de informar
sobre os riscos de misturar ál-
cool e direção, bem como do ex-
cesso de velocidade e das ultra-
passagens em áreas proibidas.

Neste ano, a fiscalização
abordou 326.548 pessoas e veí-
culos e fez 118.321 testes de al-

coolemia.
“Os números preliminares

mostram que 2.400 condutores
foram autuados por dirigir sob
efeito de álcool ou recusar-se a
fazer o teste. Desses casos, 93
motoristas foram detidos por es-
se motivo”, informou a PRF.

Mais de 55,5 mil imagens de
veículos acima do limite de ve-
locidade foram registradas, re-
sultando em 8.177 autos de in-
fração por ultrapassagens proi-
bidas.

Foram também registrados
1.013 autos por transporte de
crianças sem cadeirinha; 964
notificações por falta de cinto; e
1.954 por conduzir motocicletas
sem capacete.

ACIDENTES

Sexta-feira, 20 de fevereiro de 2026
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PGR é contra pedido
de general para receber
visita íntima na prisão
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O procurador-geral da Re-
pública, Paulo Gonet, enviou,
ontem, ao Supremo Tribunal
Federal (STF) parecer contra o
pedido do general Mario Fer-
nandes, condenado no pro-
cesso da trama golpista, para
receber visita íntima na prisão.  

A manifestação da procura-
doria foi solicitada pelo minis-
tro Alexandre de Moraes, rela-
tor do caso, após o Exército in-
formar que o general preen-
che os requisitos legais para
receber o benefício, mas uma
regra da Justiça Militar proíbe
que visitas desse tipo ocorram
nas instalações das Forças Ar-
madas.

IMPEDIMENTO
Segundo Gonet, há um im-

pedimento administrativo que
impede o general de receber o
benefício.

“Como pontuado pelo Co-
mando Militar do Planalto
no Ofício n. 76/CMP, apesar
de haver infraestrutura apta
para o exercício do direito à
vis i ta  ínt ima,  há evidente
óbice administrativo, o que
impede o  atendimento ao
pleito do réu”, disse o procu-
rador. A decisão final sobre a
questão será de Alexandre
de Moraes.

O general Mário Fernan-
des está preso no Comando
Militar do Planalto (CMP),
em Brasília. Ele foi condena-
do a 26 anos e seis meses de
prisão na ação penal do Nú-
cleo 2 da trama golpista ocor-
rida durante o governo de Jair
Bolsonaro.

STF derruba lei que criou Programa
Escola Sem Partido no Paraná
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

Por unanimidade, o Supremo
Tribunal Federal (STF) decidiu
ontem declarar inconstitucional
a lei municipal que criou o Pro-
grama Escola Sem Partido no
município de Santa Cruz de
Monte Castelo, no Paraná.   

A lei entrou em vigor em de-
zembro de 2014 e estabeleceu
que as escolas do município de-
vem seguir regras de neutralida-
de política, ideológica e religio-
sa, além de permitir o pluralis-
mo de ideias no ambiente aca-
dêmico.

A ação que motivou o julga-
mento foi protocolada pela Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação (CNTE) e
a Associação Nacional de Juris-
tas Pelos Direitos Humanos de
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-
vestis, Transexuais, Transgêne-

ros e Intersexuais (Anajudh-
LGBTI). 

As entidades alegaram que a
norma municipal invadiu a
competência do Congresso Na-
cional para estabelecer as dire-
trizes da educação. Além disso,
a perseguição ideológica aos
professores também foi citada
pelas recorrentes.

Prevaleceu no julgamento o
voto do relator, ministro Luiz
Fux, que concordou que a lei
municipal invadiu prerrogativa
da União para legislar sobre ma-
térias que envolvem o tema da
educação.

Fux argumentou que as leis
educacionais do país fomentam
a formação política do estudan-
te e permitem o exercício da ci-
dadania.

"A neutralidade ideológica ou
política pretendida por essa lei
municipal, ao esterilizar a parti-

cipação social, decorrente do
ensino escolar, mostra-se não
apenas inconstitucional, mas
incompatível como o nosso or-
denamento jurídico", afirmou.

CENSURA
Fux também citou que os

professores têm direito à liber-
dade acadêmica e que lei esta-
belece a censura aos docentes. 

"Ao proibir o docente de in-
troduzir, em disciplina obrigató-
ria, conteúdos que estão em
conflito com as convicções mo-
rais, religiosas e ideológicas dos
estudantes e de seus pais, essa
norma estabelece uma censura
prévia", afirmou.  

O voto do relator foi acompa-
nhado pelos ministros Flávio
Dino, Cristiano Zanin, Nunes
Marques, Alexandre de Moraes,
Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Gil-
mar Mendes e o presidente, Ed-

son Fachin. 
Durante o julgamento, Dino

acrescentou que a lei poderia in-
viabilizar o ensino escolar. "Se
fosse aplicada a lei, um profes-
sor não conseguiria sequer ex-
plicar a origem do nome da ci-
dade, porque é Santa Cruz. Se
ele fosse dar aula sobre a santa
cruz, ele iria romper a neutrali-
dade, porque vai ter que expli-
car que a cruz é santa ou não é
santa", comentou. 

A ministra Cármen Lúcia
considerou "grave" a aprovação
da lei e disse que norma coloca
os professores em "situação de
medo". 

"O medo é o maior instru-
mento de fragilização de qual-
quer profissional. Uma lei como
essa coloca o professor perma-
nentemente em uma situação
de medo de falar alguma coisa",
completou. 

UNANIMIDADE

AMOR NA CADEIA

Aeronáutica: governo
libera 487 contratações
temporárias
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI) autorizou a Aero-
náutica a contratar, por tempo
determinado, até 489 profis-
sionais para atender necessi-
dades temporárias.  

A autorização consta na
portaria conjunta (MGI/MD
nº 7) publicada no Diário Ofi-
cial da União desta quinta-fei-
ra, assinada pelos ministros da
Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos, Esther Dweck,
e da Defesa, José Mucio Mon-
teiro.

VAGAS
As 489 vagas disponíveis

contemplam funções técnicas,
administrativas e operacio-
nais, incluindo engenheiros,
contadores, técnicos de obras
civis, operadores de máqui-
nas, motoristas, mecânicos,
profissionais da área de segu-
rança do trabalho, piloto flu-

vial, entre outras ocupações,
descritas no documento.

Os aprovados no processo
seletivo apoiarão projetos e
obras de desenvolvimento de
infraestrutura aeroportuária
executadas pela Comissão de
Aeroportos da Região Amazô-
nica (Comara).

PROCESSO 
A portaria estabelece o pra-

zo de seis meses para publica-
ção do edital de abertura das
inscrições, contados a partir
da publicação.

O recrutamento será feito
por processo seletivo simplifi-
cado, mediante análise do
currículo profissional.

As despesas com as contra-
tações autorizadas serão de
responsabilidade do Coman-
do da Aeronáutica, conforme
disponibilidade de orçamen-
to próprio.  A Aeronáutica
também definirá a remunera-
ção das pessoas a serem con-
tratadas.

FORÇAS ARMADAS

JOSE CRUZ/ABRASIL

As publicações legais de sua empresa com o melhor 
preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899



Coreia do Norte
apresenta novos
lançadores nucleares 

50 NOVOS VEÍCULOS

A Coreia do Norte afirmou
ontem, que seu líder, Kim Jong
Un, realizou uma cerimônia
para apresentar o destacamen-
to de 50 novos veículos de lan-
çamento para mísseis de curto
alcance com capacidade nu-
clear. A cerimônia serviu para
exibir suas crescentes capaci-
dades militares, que represen-
tam uma ameaça para a rival
Coreia do Sul, antes de um im-
portante congresso do partido
governista.

Em uma declaração separa-
da, a irmã de Kim, autoridade
em política externa, reconhe-
ceu o pedido de desculpas de
um ministro sul-coreano em
relação às supostas incursões
de drones civis, mas afirmou
que o Norte está reforçando a
segurança da fronteira contra o
Sul, considerado o "inimigo".

A Coreia do Norte suspen-
deu praticamente todas as ne-
gociações e a cooperação com a
Coreia do Sul desde 2019,
quando a diplomacia nuclear
de Kim Jong-un com o presi-
dente dos EUA, Donald Trump,
fracassou devido às sanções li-
deradas pelos Estados Unidos.

As relações se deterioraram
nos últimos anos, à medida
que Kim abandonou o antigo
objetivo norte-coreano de
reunificação pacífica e decla-
rou um sistema hostil de "dois
Estados" na península corea-
na, uma posição que ele pode
institucionalizar ainda mais
na Constituição do Partido
dos Trabalhadores durante o
próximo congresso.

Fotos da mídia estatal mos-
traram fileiras de caminhões
lançadores alinhados perto da
Casa da Cultura 25 de Abril, lo-
cal dos congressos do partido
em 2016 e 2021.

A Agência Central de Notí-
cias da Coreia (KCNA) afirmou
que os veículos dão suporte aos
sistemas de lançamento de fo-
guetes multiplicadores de 600
milímetros do país. Especialis-
tas dizem que os foguetes de ar-
tilharia da Coreia do Norte con-
fundem a distinção entre siste-
mas de artilharia e mísseis ba-
lísticos de curto alcance, pois
podem gerar seu próprio im-
pulso e são guiados durante o
lançamento.

Eles fazem parte do crescen-
te arsenal de armas de curto al-
cance com capacidade nuclear
de Kim Jong-un, projetadas pa-
ra sobrecarregar as defesas an-
timísseis da Coreia do Sul.

Em um discurso, Kim afir-
mou que os "maravilhosos"
lançadores de foguetes são
equipados com inteligência ar-
tificial e tecnologias avançadas
de orientação, projetadas para
realizar uma "missão estratégi-
ca", termo que implica em pro-
pósito nuclear.

Ele disse que o próximo con-
gresso divulgará novos planos
para expandir as capacidades
de suas forças armadas nuclea-
res, que já possuem diversos
sistemas direcionados a aliados
dos EUA na Ásia e mísseis de
longo alcance potencialmente
capazes de atingir o território
continental dos EUA.

CASO EPSTEIN

Polícia prende ex-príncipe
Andrew, irmão do rei Charles
GEOVANNA HORA/AE

A
polícia britânica
usou carros desca-
racterizados e agen-

tes à paisana para cercar a casa
do ex-príncipe Andrew Mount-
batten-Windsor, preso ontem,
por suspeita de má conduta em
cargo público em uma investi-
gação relacionada ao caso Eps-
tein.

Imagens divulgadas pela re-
de BBC mostram o momento
em que os policiais chegam à
Sandringham House, uma das
propriedades da família real e o
local onde Andrew residia após
perder os títulos por conta das

denúncias.
O rei Charles III, irmão mais

velho de Andrew, afirmou, em
comunicado enviado a BBC ,
que recebeu as notícias recen-
tes como "profunda preocupa-
ção".

"O que se segue agora é o
processo completo,  justo e
adequado pelo qual esta ques-
tão será investigada de forma
apropriada e pelas autoridades
competentes", escreveu o rei.
"Deixe-me ser bem claro: a lei
deve seguir seu curso."

De acordo com o comenta-
rista policial Danny Shaw, ou-
vido por uma das rádios da
BBC, a legislação britânica pre-

vê que um suspeito pode ficar
detido por no máximo 96 ho-
ras. No entanto, isso exigiria
autorizações de policiais de al-
ta patente e de um Tribunal de
Magistrados.

O mais comum, segundo a
BBC, é que os investigados per-
maneçam presos de 12 a 24 ho-
ras - período em que são inter-
rogados. Depois, eles costu-
mam ser liberados enquanto as
investigações prosseguem.

QUEM É ANDREW?
Terceiro filho da rainha Eli-

zabeth II, nascido em 19 de fe-
vereiro de 1960, o ex-príncipe é
o oitavo na linha de sucessão

ao trono do Reino Unido. Sua
biografia é marcada por de-
núncias abusos sexuais, orgias
e maus-tratos a funcionários.

Segundo o jornal The Guar-
dian ,  Andrew é o primeiro
membro sênior da família real
britânica a ser preso em mais
de 300 anos A última prisão
ocorreu durante o reinado de
Charles I, preso em 1647 du-
rante a Guerra Civil Inglesa por
forças alinhadas ao parlamen-
to, incluindo o Novo Exército
Modelo. Ele foi detido e poste-
riormente julgado por alta trai-
ção após se recusar a aceitar li-
mites à autoridade real, o que
levou à sua execução em 1649.

Amazon pode ser processada por
suicídios ligados ao nitrito de sódio
JONATHAN STEMPEL/ABRASIL

A Suprema Corte do Estado
de Washington decidiu por una-
nimidade ontem que a Ama-
zon.com pode enfrentar proces-
sos judiciais movidos por famí-
lias com parentes que tiraram

suas próprias vidas consumindo
nitrito de sódio comprado na
plataforma da varejista online.  

A Corte rejeitou a decisão de
um tribunal inferior de que as
famílias não poderiam entrar
com ações por negligência sob a
lei de responsabilidade pelo

produto do Estado de Washing-
ton, porque o suicídio foi a cau-
sa principal da morte de seus
parentes.

Quatro famílias acusaram a
Amazon de promover a venda
de nitrito de sódio em seu site,
juntamente com outros produ-

tos que poderiam ajudar as pes-
soas a cometer suicídio.

Elas afirmaram que a varejis-
ta sediada em Seattle sabia há
anos da relação entre o nitrito
de sódio e o suicídio, mas conti-
nuou a vender o produto sem
restrições.

VENDA ONLINE

Nota
TRUMP TENTA REBATER CRÍTICAS DE QUE CONSELHO
DE PAZ PODE FUNCIONAR COMO RIVAL DA ONU 

O presidente dos EUA, Donald Trump, tentou rebater críticas
de que o recém-criado Conselho de Paz pode funcionar como
um rival das Nações Unidas, ao afirmar que a iniciativa busca
resultados concretos para Gaza e outros conflitos. "Chama-se
Conselho de Paz é uma palavra fácil de dizer, mas difícil de
produzir: paz", declarou na abertura do encontro inaugural,
em Washington. Trump anunciou que nove países -
Casaquistão, Azerbaijão, Emirados Árabes Unidos, Marrocos,
Bahrein, Catar, Arábia Saudita, Usbequistão e Kuwait -
prometeram US$ 7 bilhões para um pacote de ajuda a Gaza. O
valor supera os US$ 5 bilhões mencionados antes da reunião,
mas ainda representa fração dos cerca de US$ 70 bilhões. 

Lula recebe convite de Macron
para participar de cúpula do G7 
GABRIEL HIRABAHASI 
E GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (foto) recebeu um con-
vite do presidente da França,
Emmanuel Macron, para parti-
cipar da cúpula do G7. O encon-
tro será de 15 a 16 de junho em
Évian-les-Bains, na França.

Lula e Macron conversaram
ontem, na Índia. Os dois partici-
param da cúpula sobre impacto
da inteligência artificial. Segun-
do nota divulgada pela Secreta-
ria de Comunicação Social da
Presidência (Secom) no início
da tarde desta quinta-feira, eles
conversaram sobre "cooperação
nas áreas de defesa, ciência e
tecnologia, e comércio".

"Também conversaram sobre
integração transfronteiriça e os
esforços conjuntos para comba-
te ao narcotráfico, ao garimpo
ilegal e a outras formas de crime
transnacional na fronteira entre
o Amapá e a Guiana Francesa",
disse.

A nota divulgada pela Secom
não menciona o acordo comer-
cial entre Mercosul e União Eu-
ropeia. Macron é o principal crí-
tico do acordo. No fim do ano
passado, liderou, ao lado da pri-
meira-ministra da Itália, Giorgia

Meloni, um movimento contra o
acordo nos termos propostos.

Apesar das posições opostas
em relação ao tema, Lula e Ma-
cron mantêm uma relação
amistosa desde o início de seu
mandato. O francês visitou o
Brasil em 2024 e recebeu o petis-
ta na França em 2025.

Ainda de acordo com a Se-

com, Lula e Macron "destaca-
ram o intercâmbio comercial re-
corde de 10,3 bilhões de dólares
em 2025, reconhecendo que o
resultado ainda permanece
aquém do potencial das duas
economias".

"Os presidentes Lula e Ma-
cron também trataram de temas
da agenda global, como paz, se-

gurança e inteligência artificial.
Nesse contexto, o presidente Ma-
cron convidou o presidente Lula
a participar da Cúpula do G7 em
Evian, a realizar-se nos próximos
dias 15 e 16 de junho", declarou.

O G7 é o fórum formado por
Estados Unidos, Japão, Alema-
nha, Reino Unido, França, Itália
e Canadá. 

FRANÇA

Virginia Giuffre denunciou Epstein e 
Andrew; família da vítima comemora prisão
RARIANE COSTA/AE

Virginia Giuffre, uma das víti-
mas mais conhecidas de Jeffrey
Epstein, foi a responsável pela
denúncia que acarretou na per-
da de todos os títulos, patentes
militares, honrarias e funções
oficiais da coroa britânica do ex-
príncipe Andrew Mountbatten-
Windsor, preso ontem.

O afastamento da vida públi-
ca da coroa britânica aconteceu
após a repercussão das acusa-

ções de crimes sexuais expostas
por Virginia em 2019.

Segundo ela,  os abusos
ocorreram em três ocasiões, to-
das quando tinha 17 anos,  e
contaram com a intervenção
de Epstein, condenado por ex-
ploração sexual de menores,
com quem Andrew manteve
relação próxima por anos. O
ex-príncipe sempre negou as
acusações.

Em 2021, Virginia abriu um
processo civil contra Andrew

nos Estados Unidos, encerrado
em fevereiro de 2022 por meio
de um acordo financeiro não di-
vulgado, sem que ele admitisse
culpa. Ela cometeu suicídio em
abril de 2025, aos 41 anos, na
Austrália

Ontem a família de Virginia
divulgou um comunicado cele-
brando a prisão do ex-príncipe,
afirmando que a decisão reforça
que "ninguém está acima da lei -
nem mesmo a realeza". A nota
também agradeceu à Polícia do

Vale do Tâmisa pelo trabalho na
investigação e destacou que o
legado de Virginia serve de ins-
piração para sobreviventes em
todo o mundo.

Andrew Mountbatten-Wind-
sor foi preso por suspeita de má
conduta em cargo público, se-
gundo a emissora pública BBC.
Ele é investigado pela Polícia do
Vale do Tâmisa após uma de-
núncia sobre o suposto compar-
tilhamento de material confi-
dencial com Epstein.
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Greve na Argentina gera
cancelamentos de voos
e afeta Latam e Gol
ELISA CALMON/AE

A greve geral realizada on-
tem, na Argentina provocou
cancelamentos e alterações em
voos no país, afetando a opera-
ção da estatal Aerolíneas Argen-
tinas e também rotas da Latam
e Gol, segundo informações di-
vulgadas pelas empresas. Sindi-
catos convocaram uma parali-
sação de 24 horas para protestar
contra a reforma trabalhista
proposta pelo presidente Javier
Milei, o que impacta serviços
em aeroportos.

A Aerolíneas Argentinas in-
formou o cancelamento de 255
voos em sua malha aérea devi-
do à paralisação convocada pe-
la Confederação Geral do Tra-
balho (CGT). A empresa estima
impactos para mais de 31 mil
passageiros e um prejuízo de
cerca de US$ 3 milhões.

A companhia afirmou ainda
que adotou medidas para miti-
gar os efeitos da greve, incluin-
do reprogramação de opera-
ções, antecipação de voos e
ajustes fora do período afetado.
Passageiros foram orientados a
verificar notificações enviadas
por e-mail, além dos canais de
autoatendimento disponíveis
no aplicativo e no site da em-
presa.

O Grupo Latam também

conformou, em nota, que preci-
sou alterar sua operação de e
para a Argentina diante da gre-
ve geral anunciada pela CGT e
após notificação formal de ade-
são dos sindicatos que repre-
sentam trabalhadores da Inter-
cargo, responsável pelos servi-
ços de rampa nos aeroportos ar-
gentinos.

"Diante disso, alguns voos
poderão operar com alteração
de horário e/ou data, sem ne-
cessariamente serem cancela-
dos. Por isso, recomendamos
que os passageiros verifiquem o
status de seus voos antes de se
dirigir ao aeroporto", comple-
menta a aérea

Na mesma linha, a Gol infor-
mou que a paralisação inviabili-
zou operações aeroportuárias
nas cidades de Buenos Aires,
Córdoba, Mendoza e Rosário
nesta quinta-feira, levando ao
cancelamento de parte dos voos
programados para a data.

Nos dois casos, clientes im-
pactados podem remarcar as
viagens sem custos adicionais
ou solicitar reembolso.

Azul, por sua vez, informou
que atualmente não opera
voos regulares para a Argenti-
na. A companhia mantém ape-
nas operações sazonais, entre
julho e agosto, para Bariloche e
Mendoza. 

PARALISAÇÃO

RICARDO STUCKERT/PR
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